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CRISE   FISCAL   NOS   ESTADOS   MOSTRA   FORTE  
IMPACTO   DO   COVID-19   NA   ARRECADAÇÃO  

 
   admin     6   Junho,   2020  

A   crise   provocada   pelo   novo   coronavírus   vai   deixar   uma   herança   negativa   para   os  
governadores.   Com   as   finanças   historicamente   debilitadas,   os   estados   interromperam   o  
ajuste   fiscal   e   passaram   a   lidar   com   uma   dupla   pressão,   de   aumento   de   gastos   e   queda  
de   receitas.   A   piora   das   contas   públicas   já   ameaça   o   salário   dos   servidores.  

Na   Bahia   o   secretário   da   Fazenda   Manoel   Vitório    afirmou   em   entrevista   ao   programa   Isto  
é   Bahia,   do   portal   A   Tarde   FM,   que   as   perdas   com   arrecadação   de   ICMS   no   Estado   podem  
chegar   a   R$   2   bilhões.   Segundo   Manuel   Vitório   a   crise   é   muito   grave   e   requer   uma  
atenção   especial   de   todos   os   poderes.   O   secretário   ainda   explica   que   todas   as   áreas   com  
exceção   da   Saúde   já   foram   afetadas   pela   pandemia   do   Covid-19.  

O   secretário   ainda   falou   que   a   prioridade   do   governo   nesse   momento   é   manter   a   máquina  
pública   em   plena   atividade.   Segundo   ele   a   situação   do   sistema   financeiro   da   Bahia   é  
imprevisível,   pois   não   se   sabe   até   quando   essa   pandemia   vai   durar.   “Em   março   nós  
tomamos   medidas   de   contenção   de   despesas   e   estamos   focando   nas   areas   que   são  
essenciais   para   o   funcionamento   da   máquina   publica”,   disse.( Veja   aqui ).   Em   Salvador,   o  
secretário   da   Fazenda   Paulo   Souto   as   perdas   já   chegam   a   23%.   ( Veja   aqui ).  

https://bahiaeconomica.com.br/wp/author/admin/
https://bahiaeconomica.com.br/wp/2020/05/14/manuel-vitorio-diz-que-pandemia-pode-causa-perda-de-r-2-bilhoes-na-arrecadacao-de-icms/
https://bahiaeconomica.com.br/wp/2020/05/12/salvador-ja-sente-queda-na-arrecadacao-diz-secretario/


As   finanças   estaduais   foram   abaladas,   sobretudo,   pela   queda   de   arrecadação   com   o  
Imposto   sobre   Circulação   de   Mercadorias   e   Serviços   (ICMS),   o   tributo   mais   importante  
para   o   caixa   dos   governadores   e   bastante   ligado   ao   ritmo   da   economia.   “Em   2019,   a  
situação   dos   estados   já   não   era   muito   boa.   Com   essa   pandemia   e,   principalmente,   o  
impacto   dela   sobre   a   receita   dos   estados,   a   situação   ficou   bastante   delicada”,   diz   o  
diretor   da   Instituição   Fiscal   Independente   (IFI),   Josué   Pellegrini.  

Em   abril,   a   arrecadação   dos   estados   somou   R$   41,7   bilhões,   montante   15%   menor   do   que  
o   apurado   no   mesmo   mês   do   ano   passado,   segundo   dados   do   Conselho   Nacional   de  
Política   Fazendária   (Confaz),   compilados   pela   IFI.   A   queda   na   arrecadação   em   abril   pode  
ser   considerada   apenas   o   primeiro   sinal   da   crise   que   assola   o   caixa   dos   estados.   Isso  
porque   o   número   reflete   o   desempenho   da   atividade   em   março,   quando   o   isolamento  
social   –   necessário   para   conter   o   avanço   da   doença   –   não   vigorou   o   mês   inteiro.  

Dessa   forma,   o   dado   consolidado   da   arrecadação   de   maio   dos   estados   deve   ser   ainda  
pior,   já   que   vai   mensurar   o   impacto   de   toda   a   paradeira   da   economia   de   abril,   quando   o  
distanciamento   social   vigorou   de   forma   mais   intensa.   Ao   mesmo   tempo,   do   lado   da  
despesa,   houve   a   necessidade   de   ampliar   os   gastos   para   conter   os   efeitos   da   pandemia   e  
dar   conta   de   manter   os   serviços   públicos   em   funcionamento,   em   especial   os   da   área   de  
saúde,   num   momento   de   alta   procura   pela   população.  

“Os   estados   não   têm   como   arcar   com   as   suas   despesas,   que   tendem   a   ser   maiores   em  
função   da   pandemia,   sem   ter   a   arrecadação   do   ICMS.   Por   isso   a   necessidade   de   um  
auxílio   da   União,   uma   vez   que   os   governos   estaduais   não   têm   a   capacidade   de   emitir  
dívidas”,   afirma   o   analista   de   contas   públicas   da   consultoria   Tendências,   Fabio   Klein.  
Desde   1997,   os   estados   são   proibidos   de   emitir   títulos   de   dívida.  

Ajuda   bilionária  

Para   os   governadores   conseguirem   mitigar   os   efeitos   da   queda   de   arrecadação,   a   ajuda  
do   governo   federal   se   tornou   essencial.   Ao   todo,   segundo   a   IFI,   o   socorro   soma   R$   86,14  
bilhões.   O   pacote   de   ajuda   é   composto,   sobretudo,   por   R$   37   bilhões   em   transferências,  
que   serão   feitas   em   quatro   parcelas,   e   R$   32,6   bilhões   de   alívio   na   suspensão   da   dívida  
com   a   União   até   o   fim   de   2020.  

A   medida   provisória   que   permite   o   repasse   dos   R$   37   bilhões   foi   publicada   pelo   governo  
na   quinta-feira   (4),   e   a   primeira   parcela   deve   ser   paga   na   terça-feira   (9).   Para   receber   a  
transferência   e   ter   a   dívida   suspensa,   os   estados   precisam   desistir   de   ações   na   Justiça  
contra   a   União.   A   ajuda   também   proíbe   que   servidores   estaduais   tenham   aumento   salarial  
até   2021,   o   que,   segundo   o   governo,   deve   resultar   numa   economia   de   R$   52,4   bilhões   no  
período.  

Um   exercício   elaborado   pela   IFI   mostra   que,   se   a   arrecadação   dos   Estados   recuar   30%   ao  
longo   dos   próximos   meses,   a   ajuda   do   governo   federal   vai   ser   suficiente   para   cobrir   a  



perda   de   receita   até   setembro   deste   ano.   “É   importante   (a   ajuda).   Resolve   uma   crise   de  
caixa   enorme   e   evita   um   colapso   dos   serviços   públicos   na   grande   maioria   ou   em   todos   os  
estados   durante   o   ano   de   2020”,   afirma   o   secretário   de   Fazenda   de   São   Paulo,   Henrique  
Meirelles.   “Mas   coloca   um   problema   adicional   de   pressão   nos   gastos   públicos   para   os  
anos   seguintes   com   a   retomada   do   pagamento   da   dívida”,   diz.  

Segundo   dados   do   Ministério   da   Economia,   apenas   a   renegociação   da   dívida   do   governo  
paulista   com   a   União   foi   de   R$   12,3   bilhões.   “São   Paulo   entrou   nessa   crise   equilibrado   e   o  
que   se   conseguiu,   depois   de   tudo,   foi   novamente   reequilibrar   (as   contas)   de   2020,   ainda  
que   com   um   certo   aperto”,   afirma   Meirelles.   O   socorro   do   governo   também   inclui   ajuda  
aos   municípios,   que   devem   receber   R$   23   bilhões   em   transferências.   Ao   todo,   portanto,  
elas   somarão   R$   60   bilhões.   “O   valor   é   muito   elevado   e   impacta   fortemente   as   contas   da  
União,   que   está   no   seu   sétimo   ano   de   déficit   primário”,   disse   secretário   especial   de  
Fazenda,   Waldery   Rodrigues,   em   entrevista   à   GloboNews   no   dia   28   de   maio  

Waldery   classificou   a   transferência   a   Estados   e   municípios   como   “substancial”   e  
destacou   que   vai   existir   um   pós-coronavírus   e   que   a   União   e   os   entes   devem   se   preparar:  
“Por   isso   que   nós   colocamos   uma   condicionalidade,   que   foi   o   congelamento   de   salários  
(de   servidores)   por   18   meses.”.   Os   estados   brasileiros   entraram   na   crise   de   forma  
bastante   heterogênea.   Uns   foram   pegos   pela   pandemia   com   as   finanças   mais   debilitadas,  
enquanto   outros   entraram   de   forma   ajustada.   Mas   é   certo   que   os   impactos   financeiros   da  
crise   não   serão   diluídos   no   curto   prazo   e   devem   afetar   todos   os   governos.   O  
carregamento   da   dívida,   por   exemplo,   é   apenas   um   dos   problemas   que   serão   herdados  
pelos   governadores.   Com   a   expectativa   de   lenta   retomada   da   economia,   a   arrecadação  
não   deve   voltar   tão   cedo   ao   patamar   observado   antes   da   pandemia.  

Pelo   lado   da   despesa,   ela   deve   seguir   crescente,   já   que   haverá   uma   demanda   maior   por  
serviços   públicos,   não   apenas   do   setor   de   saúde.   Muitas   famílias   afetadas   pela   crise,   por  
exemplo,   devem   trocar   o   ensino   privado   pelo   público.   Com   uma   das   piores   situações  
financeiras   do   país,   o   Rio   Grande   do   Sul   atrasa   o   pagamento   do   salário   dos   servidores   há  
quatro   anos.   O   estado   já   aprovou   uma   série   de   medidas   de   ajuste   das   contas   públicas,  
como   as   reformas   da   Previdência   e   administrativa,   e   chegou   a   reduzir   o   atraso   nos  
pagamentos   no   início   do   ano.  

“Uma   boa   parte   dos   funcionários   estava   recebendo   em   dia,   e   os   outros   com   atraso   de   até  
13   dias”,   diz   o   secretário   de   Fazenda   do   Rio   Grande   do   Sul,   Marco   Aurelio   Cardoso.   “Essa  
crise   de   arrecadação   súbita   já   causou   um   aumento   no   atraso   do   pagamento   de   salário.”.  
Em   dois   meses,   o   Rio   Grande   do   Sul   perdeu   R$   1,2   bilhão   em   receita,   o   que   representa  
um   mês   de   salário   dos   servidores.  

No   Rio   de   Janeiro,   os   pagamentos   não   estão   atrasados,   mas   a   queda   de   receita   chegou   a  
ameaçar   a   folha   de   junho.   Além   da   perda   de   receita   provocada   pela   piora   da   atividade  
econômica,   o   estado   perde   recursos   de   royalties   do   petróleo,   com   a   cotação   mais   baixa  



da   commodity.   Em   relação   ao   orçamento   inicial   de   2020,   o   estado   espera   uma   queda   na  
arrecadação   de   R$   14   bilhões.  

“Na   sexta-feira   (29   de   maio),   quando   eu   assumi   a   secretaria,   eu   recebi   a   informação   de  
que   a   gente   não   conseguiria   pagar   (os   salários   do   mês   de)   junho”,   diz   o   secretário   de  
Fazenda   do   Rio   de   Janeiro,   Guilherme   Mercês.   “Esse   vai   ser   um   esforço   diário,   até   que   a  
economia   se   recupere,   a   gente   conseguir   pagar   os   salários   e   honrar   os   servidores.”  

Nos   últimos   anos,   os   estados   do   Rio   Grande   do   Sul   e   Rio   de   Janeiro   já   tiveram   um   certo  
alívio   de   caixa   por   não   pagar   a   dívida   com   a   União.   O   governo   gaúcho   porque   conseguiu  
uma   liminar   no   Supremo   Tribunal   Federal   (STF),   e   o   fluminense   por   fazer   parte   do   regime  
de   recuperação   fiscal   aberto   em   2017.  

O   governo   do   Rio   se   debruça   agora   em   uma   nova   discussão   para   renegociar   o   regime   de  
recuperação   fiscal,   que   termina   em   setembro.   “Esse   momento   é   pertinente   para   rediscutir  
as   bases   do   acordo   e   obviamente   rediscuti-lo   dentro   desse   novo   ambiente   de   uma  
economia   pós-covid”,   afirma   Mercês.   “Passamos   os   primeiros   três   anos   e   a   discussão  
natural   é   de   mais   3   anos.”  
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Namorados têm no Preço da Hora Bahia um aliado na hora de presentear

O aplicativo é recomendado pelo Procon-Ba, que todos os anos deflagra operação voltada para a
fiscalização dos preços dos produtos mais procurados

Dia dos Namorados chegando e ainda não foi possível providenciar o presente, ainda mais em tempos de restrições impostas pela pandemia? A dica é
recorrer ao novo aplicativo Preço da Hora Bahia, que permite fazer a pesquisa de preços dos produtos sem sair de casa, traz o contato da loja e, se for o caso, a
rota para se chegar ao endereço. Com 215 mil usuários em toda a Bahia, o app lançado em abril toma por base as informações das notas fiscais eletrônicas
encaminhadas pelas empresas à Secretaria da Fazenda do Estado (Sefaz-Ba).

O aplicativo é recomendado por quem entende do assunto: o Procon-Ba, que todos os anos deflagra nesta época a Operação Afrodite, voltada para a
fiscalização dos preços dos produtos mais procurados pelos consumidores em busca de presentes para o seu par. “É a melhor opção para quem está fazendo
compras de última hora”, afirma Filipe Vieira, superintendente do órgão.

Ele acrescenta que o Preço da Hora Bahia é complementar ao aplicativo Procon Ba Mobile, o aplicativo do órgão de fiscalização para o registro de
denúncias sobre preços abusivos. “Antes de comprar, a melhor sugestão é buscar as melhores opções com a ajuda do Preço da Hora Bahia. Para quem já
comprou, caso haja algum problema, é só recorrer ao nosso aplicativo”, orienta.

A dica é aprovada por quem já descobriu o Preço da Hora Bahia. (declarações de usuários que estão comprando ou já compraram produto para o dia dos
namorados).

Funcionalidades

Os preços são pesquisados com auxílio da geolocalização, em um raio definido pelo usuário, que pode variar entre um e 30 quilômetros de distância. Entre
as funcionalidades do aplicativo estão ainda um mapa que aponta os três estabelecimentos com os preços mais baixos na região delimitada pelo usuário, um
gráfico com o histórico de preços do produto e a possibilidade de cotar rapidamente uma lista de até 40 itens, obtendo os cinco melhores preços na cidade.

O diretor de Produção de Informações da Sefaz-Ba, Jadson Bitencourt, esclarece que os preços são obtidos das informações de notas já emitidas, e que o
estabelecimento não é obrigado a garantir um preço que tenha sido praticado em promoção ou situações como vendas a usuários fidelizados, descontos por
pagamento à vista, promoções-relâmpago, entre outras.

“O Preço da Hora Bahia exibe o preço praticado e o eventual desconto concedido. Por esta razão, principalmente quando encontrar preços muito menores
que os de costume, o consumidor deve ligar para a loja e confirmar se o preço permanece o mesmo. Isto pode ser feito diretamente do aplicativo, que exibe o
telefone informado pelo estabelecimento na nota fiscal”.

(https://www.bahiaja.com.br/enviarnoticia?

idEditoria=1&idNoticia=126547)

Ascom Sefaz , Salvador | 08/06/2020 às 08:56
TweetCurtir 0



MAIS NOTÍCIAS

(https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2020/06/05/o-novo-caminho-da-sustentabilidade-por-leonardo-
lima,126512,0.html)
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O NOVO CAMINHO DA SUSTENTABILIDADE, por LEONARDO LIMA (https://www.bahiaja.com.br/economia/noticia/2020/06/05/o-
novo-caminho-da-sustentabilidade-por-leonardo-lima,126512,0.html)
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Raio Laser - 08/06 - De olho 
Deputados de oposição diziam ontem que a bem bolada carta em que Bruno Dauster se defendeu 
das ilações de que foi obrigado a deixar a chefia da Casa Civil do governo Rui Costa (PT) 

Tribuna da Bahia, Salvador  
08/06/2020 06:30 | Atualizado há 4 horas e 3 minutos  

 
Foto: Divulgação  

Deputados de oposição diziam ontem que a bem bolada carta em que Bruno Dauster se defendeu das ilações 
de que foi obrigado a deixar a chefia da Casa Civil do governo Rui Costa (PT) por causa do envolvimento na 
compra de respiradores que não foram entregues ao Consórcio Nordeste não foi suficiente para apagar ou 
fazer esquecer o problema na Assembleia, principalmente porque o governo do Estado fez uma operação, 
denominada Ragnarok, por meio da Polícia Civil, que resultou na prisão de três pessoas, além de ter 
promovido ações de busca e apreensão na casa de todos eles e de mais alguns suspeitos, dando a verdadeira 
dimensão que o golpe teve, no qual até agora o governo não conseguiu receber de volta os R$ 49 milhões 
empregados na aquisição dos equipamentos. 

Inflação 

Até políticos estão impressionados com a elevação de preços nos mercados, principalmente àqueles 
pertencentes às redes maiores, neste período de pandemia, sem que se apresente nenhuma justificativa para 
tanto, mesmo porque a quarentena mambembe realizada em todo o país não causou problema de 
abastecimento de alimentos ou gêneros de primeira necessidade. 
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Câmara corrigirá MP de crédito para empresas, diz Maia 
De acordo com Maia, o texto tem "erros parecidos" com o de outra medida provisória (MP 944), 
que estabeleceu um programa para financiar a folha de pagamentos com 85% de recursos do 
Tesouro Nacional, mas que teve baixa concessão 

Tribuna da Bahia, Salvador  
08/06/2020 06:30 | Atualizado há 4 horas e 10 minutos  

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia, disse que a Casa irá "analisar e corrigir os erros" da 
Medida Provisória 975, enviada pelo governo para fomentar a concessão de crédito para médias empresas. 

De acordo com Maia, o texto tem "erros parecidos" com o de outra medida provisória (MP 944), que 
estabeleceu um programa para financiar a folha de pagamentos com 85% de recursos do Tesouro Nacional, 
mas que teve baixa concessão. Dos R$ 40 bilhões inicialmente previstos, foram liberados até agora apenas 
cerca R$ 2 bilhões. 

"Infelizmente, como todos sabem, apenas uma ínfima parte do dinheiro chegou na ponta. A grande maioria 
dos empreendedores ainda está sem acesso ao dinheiro", disse Maia, em sua conta do Twitter. "O 
Parlamento vai corrigir o texto com urgência para que os bancos liberem de uma vez o crédito para os 
empresários" 

Na semana passada, o governo federal editou a MP 975/2020, que institui o Programa Emergencial de 
Acesso a Crédito, com garantia do Fundo Garantidor para Investimentos (FGI). A linha criada pela MP vai 
atender empresas com faturamento anual entre R$ 360 mil e R$ 300 milhões. 

O texto autoriza a União a aumentar em até R$ 20 bilhões a sua participação no fundo, gerido pelo Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), para a cobertura das operações contratadas no 
âmbito do programa. 

A avaliação no governo é que os bancos não estão concedendo empréstimos por temor de inadimplência e, 
com a garantia do FGI, isso será revertido. 

Enquanto isso, o governo negocia no Congresso mudanças no programa de financiamento da folha de 
pagamentos. Na semana passada, o presidente do Banco Central, Roberto Campos, disse que o governo 
poderá permitir que empresas tomem crédito subsidiado para financiar o pagamento da folha de pagamentos 
com o compromisso de manter apenas 50% de seus empregados. Até agora, a exigência era de conservar 
100%. 

Lorenna Rodrigues - Estadão Conteúdo 
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Domingo, 07 de Junho de 2020 - 17:40 

Opep e aliados estendem corte de 10% na produção de petróleo 
Integrantes da Organização dos Países Exportadores de Petróleo (Opep) e aliados, entre eles a 
Rússia, decidiram prorrogar o atual corte na produção de petróleo, que gira em torno de 10% 
em relação à oferta mundial antes da pandemia do novo coronavírus. A medida vai vigorar 
agora até o fim de julho. 
  
Quando a demanda pela matéria-prima foi duramente atingida pelo surto, os países aprovaram 
a redução de 9,7 milhões de barris por dia na produção de maio e junho. 
  
O preço do petróleo, que chegou a atingir baixa recorde durante a pandemia, aumentou por 
causa da redução da oferta. 
  
De acordo com a Agência Brasil, ministros dos países envolvidos decidiram manter a atual 
medida por mais um mês durante uma videoconferência neste sábado (6). O grupo também 
discutiu uma suavização do corte. A partir de agosto, a redução da produção será de 7,7 
milhões de barris por dia. 
  
Produtores de petróleo esperam segurar o preço da matéria-prima com a redução da oferta. 
Mas alguns países têm produzido mais do que a cota estabelecida, e o mercado ainda tem 
estoques acima do desejado pela Opep e seus aliados. 
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Domingo, 07 de Junho de 2020 - 16:00 

Coronavírus leva todos os setores privados a cortar vagas 
por Folhapress 

Análise mais detalhada dos dados sobre desemprego mostram que a pandemia do novo 
coronavírus leva ao corte de vagas em todos os setores privados. Apenas o setor público 
contrata, aponta a Pnad Contínua, pesquisa domiciliar de abrangência nacional do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
 
No trimestre encerrado em abril, a pesquisa detalha que o setor mais comprometido é o 
comércio. No período, que inclui fevereiro, mês do carnaval e anterior ao surto da doença, 
houve redução de 1,21 milhão postos formais e informais. 
 
Segundo a economista e professora do Insper Juliana Inhasz, o grande volume de demissões 
no varejo indica que as empresas do setor projetam uma lenta retomada do consumo, 
fortemente impactado pelas medidas de isolamento social. 
 
"As pessoas acabam sendo desligadas porque o empresário não sabe quando vai voltar a 
vender, nem como será recuperação das vendas após reabertura", afirma. Muitos lojistas 
optaram pela demissão rapidamente. A vendedora Helena Torres, 53, que trabalhava em uma 
loja de roupa no Shopping Iguatemi, na Zona Oeste de São Paulo, viveu esse tombo do varejo. 
 
"Estava há três anos e meio desempregada, mas em dezembro do ano passado consegui uma 
vaga temporária. Em janeiro deste ano, fui registrada, mas pouco tempo depois veio a 
pandemia", diz Torres. 
 
"Por volta do dia 20 de março me mandaram ficar em casa. Uns dez dias depois me ligaram, 
avisando que estavam me dispensando." 
 
Segundo Thiago Xavier, economista da Tendências Consultoria, a demissão de um grande 
número de trabalhadores gera um efeito bola de neve sobre a economia. 
 
"As famílias compram menos, em parte, porque muitas delas tiveram um choque no fluxo de 
renda -quem não trabalha, não recebe e não consome como antes", afirma. 
 
Em número de vagas cortas, o segundo setor mais afetado foi o da construção: 885 mil vagas 
eliminadas no trimestre. 
 
Cosmo Donato, economista da LCA Consultores, lembra que a construção civil abrange não só 
grandes obras de infraestrutura e a construção de prédios residenciais e comerciais, mas 
também milhões de prestadores de serviços. 
 
"Muitos informais sobrevivem como pintor e pedreiro, em serviços pontuais de pequenas 
reformas. Mas quem vai fazer uma reforma nesse momento de isolamento e de incerteza com 
relação à manutenção do emprego, da renda que vai obter dos negócios." 
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Quem trabalha no segmento, afirma que é exatamente isso que está ocorrendo. Com todo 
mundo trancado em casa, ficou difícil até fazer reforma, relata o autônomo Fernando Soares, 
39. 
 
"A paralisação está acabando com a gente. Não tem loja para reformar, não tem casa, não 
tem serviço", afirmou. "Vou ter de cancelar meu MEI [cadastro de microempreendedor 
individual], porque não tenho como manter aberto, pagando o valor mensal. Não estou tendo 
retorno." 
 
Inhasz, do Insper, afirmou que a situação da construção civil é péssima para um setor que não 
tinha se recuperado da última crise. 
 
"Essa área que vem sofrendo há muito tempo. Agora, com esse cenário vai continuar, porque 
a incerteza passa a ser muito grande." 
 
Se a redução dos dois primeiros setores está relacionada à demanda de consumo e serviço, a 
queda do segmento de trabalhos domésticos está atrelada ao medo da doença. O terceiro 
maior corte do setor privado eliminou 727 mil vagas. 
 
Manuela Silva, 39, trabalhava como cuidadora de idosos em São Paulo, mas, como lidava 
diretamente com pessoas do grupo de risco, tinha que ter cuidado redobrado, como ir ao 
trabalho com motoristas de aplicativo para evitar se expor à doença no transporte público. Isso 
elevou o preço do seu serviço. 
 
"Ficava caro eu viajar todo dia com motorista de aplicativo. Os familiares decidiram que eles 
mesmos cuidariam do idoso. Agora, não tenho ideia de quando vou voltar", disse Silva. 
 
Donato, da LCA, afirma que na pesquisa sobre o trimestre encerrado em março havia indicado 
um forte corte do número de trabalhadores domésticos com carteira assinada. Segundo ele, 
agora, é a vez do informal. 
 
"Era como se as famílias tivessem se antecipando ao impacto de quarentena. Agora, que a 
crise se agravou, você vê o impacto maior sobre o trabalhador doméstico sem carteira." 
 
Ana Maria de Brito, trabalha como diarista na capital paulista. Ela afirmou que está em casa, 
sem serviço, desde o começo de abril, só cozinhando para uma família que manteve o 
pagamento integral de suas diárias. 
 
"As pessoas não querem que você vá nas casas delas. Acho que não é nem tanto pela questão 
do pagamento, mais por medo mesmo. Tenho amiga que comenta que quando ela vai 
trabalhar, as pessoas saem de casa", diz. 
 
Além das três áreas mencionadas, o segmento de alojamento e alimentação perdeu 700 mil 
vagas, a indústria, 685 mil, transporte, 242 mil, informação e comunicação, 219 mil, 
agropecuária, 157 mil, e outros serviços, 366 mil. 
 
O fim da crise do coronavírus no Brasil ainda não está no horizonte. Na sexta-feira (5), o país 
registrou 1.005 novas mortes em 24 horas, superando 35 mil óbitos. A maior parte das vítimas 
da doença está concentrada no estado de São Paulo. 
 
"Fico de mãos atadas, porque onde vou procurar [emprego]? Como vou procurar com essa 
quarentena? Com todas as lojas fechadas. Não sei o que eu vou fazer", disse a vendedora 
Helena Torres. 
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Empréstimo   a   empresas   do   setor   elétrico   deve   ser   liberado   na  
próxima   sexta  

Segundo   o   jornal   O   Estado   de   S.Paulo,   esta   semana   a   Aneel   pretende   analisar  
todas   as   404   contribuições   que   82   instituições   apresentaram   durante   a   consulta  

pública  

 

Foto   :   Beth   Santos   /   Secretaria-Geral   da   PR  

Por   Luciana   Freire   no   dia   07   de   Junho   de   2020   ⋅   14:00  

A   Agência   Nacional   de   Energia   Elétrica   (Aneel)   deve   votar   a   proposta   para  

regulamentar   o   empréstimo   bilionário   de   socorro   ao   setor   elétrico   na   próxima  



sexta-feira   (12).   De   acordo   com   o   jornal   ‘O   Estado   de   S.Paulo’   a   ideia   é  

convocar   reunião   extraordinária   para   discutir   o   tema.   

Nesta   semana,   o   órgão   regulador   pretende   analisar   todas   as   404   contribuições  
que   82   instituições   apresentaram   durante   a   consulta   pública.   

Pelo   menos   oito   bancos   públicos   e   privados   devem   participar   do  
financiamento   liderado   pelo   Banco   Nacional   de   Desenvolvimento   Econômico   e  

Social   (BNDES),   que   deve   ter   participação   entre   20%   e   30%.   A   Aneel   propôs  

um   teto   de   R$   16,2   bilhões   para   a   operação.  

Ainda   segundo   a   reportagem,   a   primeira   tranche   deve   ser   liberada   até   21   de  
junho.  
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Mercado financeiro prevê queda de 

6,48% da economia este ano 

ECONOMIA 

A previsão do mercado financeiro para a queda da economia brasileira este ano chegou a 

6,48%. Essa foi a 17ª revisão seguida para a estimativa de recuo do Produto Interno Bruto 

(PIB) – a soma de todos os bens e serviços produzidos no país. Na semana passada, a 

previsão de queda estava em 6,25%. 

A estimativa consta do boletim Focus, publicação divulgada todas as semanas pelo Banco 

Central (BC), com a projeção para os principais indicadores econômicos. 

Para o próximo ano, a expectativa é de crescimento de 3,50%, a mesma previsão há duas 

semanas. Em 2022 e 2023, o mercado financeiro continua a projetar expansão de 2,50% do 

PIB. 

Dólar 

A previsão para a cotação do dólar permanece em R$ 5,40, ao final deste ano. Para o fim de 

2021, a expectativa é que a moeda americana fique em R$ 5,08, a mesma expectativa da 

semana passada. 

Inflação 

As instituições financeiras consultadas pelo BC continuam a reduzir a previsão de inflação de 

2020. A projeção para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) caiu pela 13ª 

vez seguida, ao passar de 1,55% para 1,53%. 

Para 2021, a estimativa de inflação permanece em 3,10%. A previsão para os anos seguintes 

– 2022 e 2023 – também não teve alterações: 3,50%. 



A projeção para 2020 está abaixo da meta de inflação que deve ser perseguida pelo BC. A 

meta, definida pelo Conselho Monetário Nacional, é de 4% em 2020, com intervalo de 

tolerância de 1,5 ponto percentual para cima ou para baixo. Ou seja, o limite inferior é 2,5% e 

o superior, 5,5%. 

Para 2021, a meta é 3,75% e para 2022, 3,50%, também com intervalo de 1,5 ponto 

percentual em cada ano. 

Selic 

Para alcançar a meta de inflação, o Banco Central usa como principal instrumento a taxa 

básica de juros, a Selic, estabelecida atualmente em 3% ao ano pelo Comitê de Política 

Monetária (Copom). 

Para o mercado financeiro, a expectativa é que a Selic encerre 2020 em 2,25% ao ano, a 

mesma previsão da semana passada. A expectativa do mercado financeiro é que a taxa caia 

para esse patamar (2,25% ao ano) na reunião do Copom deste mês, marcada para os dias 16 

e 17 e nas reuniões seguintes ao longo deste ano seja mantida pelo comitê. 

Para o fim de 2021, a expectativa é que a taxa básica chegue a 3,50% ao ano. A previsão da 

semana passada era 3,38%. Para o fim de 2022, a previsão passou de 5,13% para 5% ao 

ano. Para o final de 2023, a projeção permanece em 6% ao ano. 

Quando o Copom reduz a Selic, a tendência é que o crédito fique mais barato, com incentivo à 

produção e ao consumo, reduzindo o controle da inflação e estimulando a atividade 

econômica. Quando o Copom aumenta a taxa básica de juros, o objetivo é conter a demanda 

aquecida, e isso causa reflexos nos preços porque os juros mais altos encarecem o crédito e 

estimulam a poupança. 

Agência Brasil 
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Auxílio de R$ 600 elevou valor de notas 

fiscais nos mercados 

ECONOMIA 

O valor das compras no varejo de alimentos subiu nos dias seguintes à liberação do auxílio 

emergencial de R$ 600, em sinal de que o recurso foi usado para a aquisição de itens de 

primeira necessidade, segundo pesquisa da empresa de inteligência de mercado Horus com 

base na leitura de notas fiscais. A média saltou de um patamar em torno de R$ 35 no dia 14 

de abril, quando saiu a primeira parcela, para mais de R$ 55 no dia 18 e a quantidade de 

produtos na sacola saiu de seis para dez. 

A data em que a elevação do consumo ocorreu costuma ter desempenho inferior. Meio de 

mês não é período típico de alta de despesa, segundo Luiza Zacharias, sócia da Horus. O 

fôlego nas compras se deslocou do início do mês, quando os assalariados têm recurso 

disponível, para a segunda semana. 

O levantamento mostra o pequeno varejo como o canal de vendas que mais sentiu a variação 

após o pagamento do auxílio, com alta de 10% no intervalo de 14 a 18 de abril ante o período 

entre os dias 3 e 13 do mês. Grandes redes e atacarejos, que têm menor presença em regiões 

de baixa renda, não registraram o mesmo avanço. 

Folhapress 















Qua se três me ses após o iní cio da pan de mia, a crise já afe ta o cai xa dos hos pi tais. Di an te da
ne ces si da de de re cur sos pa ra fe char as con tas, o BNDES lan ça nes ta se ma na uma li nha or ça da
em R$ 2 bi lhões pa ra ca pi tal de gi ro —di nhei ro pa ra ban car a con ti nui da de do fun ci o na men to
da em pre sa — vol ta da a gran des hos pi tais e la bo ra tó ri os. A me di da se so ma a ou tras ini ci a ti -
vas do ban co pa ra a área de saú de, co mo a cri a ção, em mar ço, de uma li nha pa ra com pra de
equi pa men tos usa dos no combate ao co ro na ví rus e am pli a ção de lei tos de UTI, uma cam pa -
nha de fi nan ci a men to co le ti vo em par ce ria com san tas ca sas e hos pi tais e a sus pen são pe lo
pra zo de até seis me ses do pa ga men to de em prés ti mos com o ban co — nes te úl ti mo caso, em
ação que abran ge to dos os se to res da eco no mia.

Em entrevista ao GLO BO pu bli ca da no úl ti mo sá ba do, o fun da dor da Re de D’Or, Jor ge Moll,
afir ma que a pan de mia pre ju di cou o cai xa das em pre sas do se tor. Se gun do ele, to dos os hos pi -
tais per de ram di nhei ro por que o pa ci en te de Co vid-19, em ge ral, gas ta pou co, em bo ra use res -
pi ra do res e re mé di os que fi ca ram mais ca ros na crise. Do pon to de vis ta financeiro, os hos pi -
tais ga nham mais com ci rur gi as — mui tas das quais adi a das du ran te a pan de mia — e aten di -
men tos de emer gên cia.
ME TA PA RA EM PRE GOS
De acor do com o re la to de exe cu ti vos do se tor de saú de, além do au men to do cus to de me di ca -
men tos e equi pa men tos, hos pi tais e la bo ra tó ri os vi ram seu fa tu ra men to cair en tre 30% e 70%

Ob je ti vo do ban co es ta tal é ga ran tir ca pi tal de gi ro pa ra que as gran des
instituições si gam fun ci o nan do.

BNDES lan ça li nha de cré di to de R$
2 bi pa ra hos pi tais e la bo ra tó ri os

O Globo · 8 junho 2020 · LU CI A NA CA SE MI RO lu ci a nac@oglo bo.com.br



com a sus pen são de pro ce di men tos ele ti vos. Eles afir mam que boa par te dos hos pi tais não es -
tá fa tu ran do o su fi ci en te pa ra ar car com os cus tos fi xos da ope ra ção.
Pa ra Luiz Fer nan do Sil va, su pe rin ten den te da Fe de ra ção Bra si lei ra de Hos pi tais (FBH), é pre -
ci so agi li da de na li be ra ção de re cur sos pa ra evi tar o fe cha men to de em pre sas do se tor Bra sil
afo ra.
— Os pe que nos e mé di os hos pi tais es tão nu ma si tu a ção de ses pe ra do ra. Es ta mos des de mar ço
con ver san do com o BNDES, pre ci sa mos de re cur sos. Já te mos no tí ci as de hos pi tais que fe cha -
ram as por tas, pois es tão com mo vi men ta ção pra ti ca men te ze ro. É o caso, por exem plo, de clí -
ni cas es pe ci a li za das —afir ma Sil va.
A no va li nha de cré di to se rá vol ta da pa ra hos pi tais e la bo ra tó ri os com fa tu ra men to anu al de
ao me nos R $300 mi lhões. O va lor mí ni mo do ti mo é de R$10 mi lhões, e o má xi mo, de R$ 200
mi lhões. O pra zo de pa ga men to é de 48 me ses, com até um ano de ca rên cia, po den do ser pror -
ro ga do por mais seis me ses caso o to ma dor cum pra me tas de em pre go e ren da.
Par ater direito apra zo mais lon go e con di ções me lho res de em prés ti mo, a em pre sa tem que
man ter 90% da mão de obra que ti nha na da ta de as si na tu ra do con tra to por dois me ses e, em
12 me ses, man ter a mé dia de fun ci o ná ri os. O cus to do em prés ti mo é de Ta xa de Lon go Pra zo
(TLP) ou Se lic (atu al men te em 3%) mais ta xa de ris co e a re mu ne ra ção
do BNDES, de 1,5% ao ano. Es te per cen tu al po de cai ra 1,1% co ma ma nu ten ção de pos tos de tra -
ba lho. Hos pi tais be ne fi cen tes po de rão usar re cur sos re ce bi dos pe lo SUS co mo ga ran tia pa ra a
ope ra ção de fi nan ci a men to.
Se gun do fon tes do se tor de saú de, gru pos co mo o Hos pi tal Moinho de Ven tos, de Por to Ale gre,
a Re de D'Or, o Ma ter Dei, a San ta Ca sa de Mi se ri cór dia de Por to Ale gre e o Re al Hos pi tal Por tu -
guês de Be ne fi cên cia em Re ci fe já es ta ri am ha bi li ta dos pa ra o no vo cré di to.
CUS TO ELE VA DO
Mes mo as sim, par te do se tor ain da ava lia que o cus to da li nha é al to. O diretor financeiro da
San ta Ca sa de Mi se ri cór dia de Por to Ale gre, Ricardo En glert, ava lia que, em bo ra es te ja ha bi li -
ta da ape gar o em prés ti mo, a ins ti tui ção não usa rá os re cur sos do BNDES. O hos pi tal tem 71%
de seu aten di men to des ti na dos ao SUS. O fa tu ra men to mé dio men sal caiu de R$ 100 mi lhões
pa ra R$ 58 mi lhões em abril, afe ta do pe la que da nos aten di men tos par ti cu la res e por con vê ni -
os. Pa ra en fren ta ra crise, o hos pi tal já le van tou R$ 15 mi lhões com ban cos.
— Além de ter de mo ra do a sair, a li nha do BNDES, nas con di ções que ti nham nos apre sen ta -
do, po de sair por um cus to igual ou mai or do que a que en con tra mos no mer ca do. Con si de -
ran do a ta xa de ris co, o cus to anu al fi ca pró xi mo aos 10% ao ano —diz En glert.
Além dis so, a mai o ria dos 4.200 hos pi tais do país é de pe que no ou mé dio por te e po de não
reu nir as con di ções ne ces sá ri as pa ra ob ter o cré di to. Pa ra eles, a saí da é es pe ra ram udan ça do
Fun do Ga ran ti dor de In ves ti men tos (FGI). O governo re sol veu re for çar es te fun do pa ra am pli -
a ra par ti ci pa ção da União nas ga ran ti as de em prés ti mos. Es te foi o ca mi nho en con tra do pa ra
fa zer des lan char o cré di to a mé di as em pre sas, que es bar ram no re ceio dos ban cos pri va dos
de con trair ris co em um mo men to de tur bu lên cia.



Em   três   meses,   Caixa   libera   R$  

4,9   bilhões   para   municípios  

Duas   seriam   as   razões   para   acelerada   de   empréstimos   do   banco,  

as   eleições   municipais   e   a   aproximação   do   Planalto   com   o  

Centrão  

Idiana   Tomazelli,   O   Estado   de   S.   Paulo  

08   de   junho   de   2020   |   05h00  

BRASÍLIA    |   Em   ano   de   eleições   municipais,   a   Caixa   Econômica   Federal   abriu   a  

torneira   e   concedeu   R$   4,9   bilhões   em   novos   empréstimos   a   Estados   e  

municípios   ao   longo   dos   últimos   três   meses.   Um   terço   desse   valor   (R$   1,6   bilhão)  

foi   contratado   em   um   período   de   apenas   dois   dias,   após   o   Conselho   Monetário  

Nacional   (CMN)   atender   a   um   pedido   de   governadores,   prefeitos   e   parlamentares  

e   ampliar   o   limite   para   novos   endividamentos   em   R$   4   bilhões.  

Os   maiores   beneficiados   dos   créditos   são   as   prefeituras,   já   que   os   governadores  

contrataram   apenas   três   operações   no   valor   total   de   R$   278,5   milhões,   segundo  

dados   do   Tesouro   Nacional   levantados   pelo    Estadão/Broadcast .  

A   pisada   no   acelerador   pela   Caixa   tem   sido   vista   na   área   econômica   como   sinal   de  

uso   político   do   banco,   num   momento   em   que   o   Palácio   do   Planalto   se   aproxima  



do   bloco   de   partidos   do   Centrão   para   formar   uma   base   aliada   e   tentar   se   blindar  

de   um   eventual   pedido   de   impeachment.  

Em   ano   eleitoral,   a   data   limite   para   o   primeiro   desembolso   é   3   de   julho.   Após   essa  

data,   ainda   é   possível   fazer   novas   contratações   até   2   de   setembro,   mas   o   repasse  

do   dinheiro   só   cai   no   conta   no   início   da   gestão   do   sucessor.  

A   Caixa   responde   sozinha   pela   maior   parte   dos   R$   9,7   bilhões   em   novos  

financiamentos   celebrados   por   governadores   e   prefeitos   este   ano.   O   BNDES   tem  

R$   311,9   milhões   entre   operações   aprovadas   e   já   contratadas   em   2020.   O   Banco  

do   Brasil   não   forneceu   os   dados   alegando   “sigilo   comercial”,   mas   os   dados   do  

Tesouro   Nacional   apontam   R$   879   milhões   em   operações   deferidas   para   Estados  

e   municípios   este   ano.  

Preocupações  

Técnicos   do   governo   manifestam   preocupação   com   o   maior   risco   das   operações  

que   estão   sendo   contratadas   junto   à   Caixa,   já   que   a   maior   parte   não   conta   com  

garantia   da   União.   Quando   há   aval   do   Tesouro,   o   governo   federal   garante   o  

pagamento   em   caso   de   inadimplência.   Nesses   contratos,   porém,   o   Estado   ou  

município   empenha   receitas   próprias,   como   os   repasses   recebidos   por   meio   de  

fundos   de   participação   ou   o   ICMS.   Se   houver   atraso,   é   a   própria   instituição  

financeira   que   precisa   fazer   a   cobrança.  



Segundo   dados   da   Caixa,   dos   R$   5,4   bilhões   em   empréstimos   concedidos   ao   setor  

público   (que   incluem   as   operações   com   Estados   e   municípios)   em   2020,   76%   não  

têm   aval   da   União.   Considerando   apenas   as   operações   do   início   de   junho,   R$   1,35  

bilhão   (84%   do   total)   foi   contratado   tendo   apenas   as   receitas   próprias   de   Estados  

e   municípios   como   garantia.   

A   concessão   de   empréstimos   tendo   as   receitas   tributárias   de   Estados   e   municípios  

como   garantia   já   foi   alvo   de   controvérsia   e   levou   o   Conselho   de   Administração   da  

Caixa   a   suspender   essas   operações   no   início   de   2018,   como   revelou   à   época   o  

Estadão/Broadcast.   

Uma   representação   do   Ministério   Público   junto   ao   Tribunal   de   Contas   da   União  

(MP-TCU)   questionou   a   legalidade   dos   financiamentos.   O   Banco   Central   foi  

obrigado   a   agir   e   passou   a   requerer   maior   capital   dos   bancos   para   fazer   frente   a  

esse   tipo   de   empréstimo,   de   maior   risco   –   na   prática,   ao   direcionar   recursos   para  

um   crédito   sem   aval   da   União,   o   banco   passou   a   diminuir   de   forma   mais   drástica  

o   seu   poder   de   fogo   para   emprestar   a   outros   tomadores.  

Limite  

O   limite   inicial   concedido   pelo   CMN   era   de   R$   4,5   bilhões   em   operações   de  

crédito   para   Estados   e   municípios   com   garantia   da   União   e   de   R$   3,5   bilhões   em  

contratos   sem   o   aval   do   Tesouro.   Na   última   segunda-feira   (1º),   em   reunião  

extraordinária,   o   conselho   concedeu   um   espaço   adicional   de   R$   4   bilhões   para  



que   Estados   e   municípios   contratem   novos   financiamentos   sem   precisar   ter   o  

governo   federal   como   seu   fiador.  

O   aumento   vinha   sendo   solicitado   desde   meados   de   maio   por   governadores,  

prefeitos   e   parlamentares   do   Congresso   Nacional.   Ofícios   obtidos   pelo  

Estadão/Broadcast    mostram   que   os   senadores   Wellington   Fagundes   (PL-MT)   e  

Luiz   Carlos   Heinze   (PP-RS)   estão   entre   os   que   pediram   limites   adicionais   para   a  

contratação   de   empréstimos.   Tanto   o   PL   quanto   o   PP   são   partidos   que   integram   o  

Centrão.   O   presidente   da   Confederação   Nacional   dos   Municípios   (CMN),  

Glademir   Aroldi,   também   endereçou   pedido   semelhante   ao   ministro   da  

Economia,   Paulo   Guedes.  

A   urgência   defendida   nos   documentos   foi   justificada   com   o   prazo   de   validade   dos  

processos   de   contratação   dos   empréstimos.   Mas   o   calendário   eleitoral   também  

impôs   uma   corrida   nas   operações.  

Procurada,   a   Caixa   afirmou   que   o   processo   de   concessão   de   crédito   aos   entes  

públicos   “obedece   a   critérios   exclusivamente   técnicos”.   Ainda   segundo   a  

instituição,   o   limite   inicial   fixado   pelo   CMN   em   março   foi   consumido   no   mesmo  

mês.   “Em   02/06/2020,   foi   disponibilizado   pelo   CMN   novo   limite   para  

contratação   sem   garantias   da   União,   ocasião   em   que   o   estoque   já   analisado  

aguardava   apenas   a   contratação”,   afirmou   o   banco   em   nota.  

 



‘Não   há   saída   sem   um   aumento  

temporário   da   carga   tributária’,  

diz   Maílson   da   Nóbrega  

Ex-ministro   defende   a   elevação   de   impostos   incidentes   sobre  

renda   e   patrimônio,   como   forma   de   conter   a   dívida   pública  

Entrevista   com  

Maílson   da   Nóbrega ,   ex-ministro   da   Fazenda  

Fabrício   de   Castro,   O   Estado   de   S.   Paulo  

07   de   junho   de   2020   |   05h00  

BRASÍLIA    |   Ex-ministro   da   Fazenda   durante   o   governo   de   José   Sarney,   o  

economista    Maílson   da   Nóbrega    afirma   que   a   expansão   da   dívida   bruta  

brasileira,   em   função   do   desequilíbrio   fiscal,   é   um   problema   que   precisa   ser  

tratado   de   forma   séria   após   a   pandemia.   Para   ele,   o   governo   precisa   de   um  

programa   específico   para   reduzir   a   dívida   bruta,   que,   conforme   projeções   do  

Fundo   Monetário   Internacional   (FMI),   vai   se   aproximar   de   100%   do   Produto  

Interno   Bruto   (PIB)   ao   final   de   2020.   Segundo   Maílson,   o   ajuste   pode   passar   pelo  

aumento   temporário   de   impostos   sobre   a   renda.  



Uma   dívida   bruta   próxima   de   100%   do   PIB   é   preocupante?   Quando   a  

dívida   se   torna   um   risco   para   o   País   sob   o   ponto   de   vista   de   avaliação  

de   solvência?  

Há   um   livro   de   dois   professores   de   Harvard,   Carmen   Reinhart   e   Kenneth   Rogoff,  

chamado   Desta   vez   é   Diferente,   que   examina   800   anos   de   endividamento   no  

mundo   inteiro.   A   conclusão   é   que   os   colapsos   fiscais   ocorreram   quando   esta  

relação   chegou   a   80%.   Isso   não   se   aplica   a   todos   os   países,   depende   de   cada  

situação.   Os   Estados   Unidos   têm   dívida   de   mais   de   100%,   a   Itália   tem   porcentual  

acima   disso.   Mas   o   Brasil   está   batendo   naquele   limiar   em   que   a   dívida   passa   a   ser  

percebida   como   não   sustentável.   Claro   que   os   emergentes   vão   passar   pelo  

momento   de   aumento   da   dívida,   mas   nada   parecido   com   o   Brasil.  

O   que   fazer?   

O   Brasil   tem   hoje   a   vantagem   de   ter   uma   taxa   de   juros   muito   baixa,   que   pode  

influenciar   o   custo   da   dívida.   Assim,   o   governo   pode   sinalizar   que   é   possível  

administrar   essa   dívida   nas   circunstâncias   atuais.   Há   economistas   dizendo   que  

isso   é   possível,   mas   eu   acho   a   posição   arriscada.   Isso   porque   as   agências   de  

classificação   de   risco   querem   ver   para   crer.   A   hora   agora   é   de   gastar   para   salvar  

vidas,   preservar   renda,   botar   dinheiro   no   bolso   das   pessoas   menos   favorecidas   e  

evitar   a   quebradeira   geral.   Mas   e   depois?   As   agências   de   risco   já   estão   mandando  

recados   para   o   Brasil   neste   sentido.   A   Fitch   revisou   para   “negativa”   a   nota   de  

crédito   do   País.   Já   a   S&P   alterou   a   perspectiva   de   “positiva”   para   “neutra”.   Assim,  



acredito   que   o   governo   deveria   ter   um   grupo   para   avaliar   a   questão   da   dívida  

desde   já.   Ele   (o   governo)   tem   de   ter   um   programa   explicitamente   formulado   para  

diminuir   o   endividamento   em   um   período   determinado   de   tempo,   como   dez   anos.  

E   o   programa   precisa   ser   crível.  

A   solução   para   o   ajuste   é   cortar   despesas?   

O   programa   não   pode   ser   implementado   só   com   corte   de   gastos,   porque   o  

governo   federal   tem   margem   de   manobra   de   apenas   3,5%   do   Orçamento.  

Estamos   falando   de   algo   em   torno   de   1%   do   PIB.   Se   o   governo   cortar   todas   as  

despesas   discricionárias,   ainda   assim   não   será   suficiente.   Então,   é   preciso  

começar   a   pensar   e   a   incutir   a   ideia   de   que   não   há   saída   sem   aumento   de   carga  

tributária.   Não   há   muita   escolha.   A   realidade   vai   se   impor.  

Mas   o   aumento   da   carga   tributária   não   seria   pior   para   a   atividade  

econômica,   já   pressionada   na   pandemia?   

Claro.   Mas   se   você   não   fizer   nada,   e   a   dívida   começar   a   crescer   a   galope,   nós  

vamos   caminhar   para   uma   situação   de   dominância   fiscal.   Em   um   estado   deste,   o  

Banco   Central   perderia   a   capacidade   de   cumprir   a   meta   de   inflação,   o   Brasil   seria  

desclassificado   várias   vezes   pelas   agências   de   rating   e   haveria   impactos   na  

atividade   econômica,   com   queda   de   confiança,   aumento   de   risco   e   elevação   de  

juros   nos   mercados.   Provavelmente,   o   impacto   na   economia   seria   muito   maior.  



Que   fique   claro:   alta   de   carga   tributária   não   é   para   este   momento,   é   para   o  

pós-pandemia.   Além   disso,   seria   um   aumento   temporário.  

De   que   forma?  

Seria   temporário   e   com   algumas   características.   Em   primeiro   lugar,   não   haveria  

tributação   sobre   o   consumo.   Os   pobres   já   estão   pagando   a   conta   pela   pandemia.  

É   a   vez   dos   ricos.   Seria   um   programa   de   aumento   da   tributação   da   renda,   do  

patrimônio   e   da   riqueza,   exclusivamente   para   assegurar   a   estabilidade   da   dívida.  

Além   disso,   não   se   pode   partilhar   esta   arrecadação   com   Estados   e   municípios.  

Não   faria   sentido   um   esforço   de   arrecadação   para   mandar   recursos   para   Estados,  

municípios   ou   fundos   regionais.   É   para   salvar   o   País   de   um   colapso.   O   problema   é  

sério   e   tem   de   ser   tratado   seriamente.   

 

 



Dívida   bruta   ou   dívida   líquida  

A   dívida   bruta   pode   ser   um   péssimo   indicador   da   verdadeira  

situação   fiscal  

Affonso   Celso   Pastore,   O   Estado   de   S.   Paulo  

07   de   junho   de   2020   |   05h00  

Recentemente   o   BC   sugeriu   aos   investidores   estrangeiros   que   usem   o   conceito  

de   dívida   líquida,   e   não   o   de   dívida   bruta   ao   analisar   o   Brasil.   Concordo   e   vou  

além:   deveríamos   abandonar   o   conceito   brasileiro   de   dívida   bruta   e   adotar   o   de  

dívida   líquida.   Ao   final   de   2019   a   dívida   bruta   se   aproximava   de   78%   e   a   dívida  

líquida   de   55%   do   PIB,   com   o   valor   em   reais   das   reservas   internacionais  

explicando   a   diferença.  

A   taxa   de   juros   relevante   nos   cálculos   de   dinâmica   de   dívida   é   a   taxa   de   juros  

implícita   da   dívida   (o   fluxo   de   juros   pagos   dividido   pelo   estoque   da   respectiva  

dívida),   que   é   obviamente   maior   para   a   dívida   líquida.   Feitas   as   contas,   no  

entanto,   o   superávit   primário   que   estabiliza   a   dívida   bruta   é   semelhante   ao   que  

estabiliza   a   dívida   líquida,   o   que   do   ponto   de   vista   da   solvência   do   País   faria  

pouca   diferença   em   usar   um   conceito   ou   outro.   



Mas   há   diferenças   mais   importantes.   Suponhamos   que   em   um   período   de  

elevados   superávits   no   balanço   de   pagamentos   –   como   entre   2010   e   2012   –   o  

governo   acumule   reservas.   Se   o   Banco   Central   comprasse   as   reservas   e   não  

esterilizasse   seus   efeitos   monetários,   a   injeção   de   liquidez   derrubaria   a   taxa   de  

juros,   aumentando   a   inflação   que   naqueles   anos   era   alta.   Para   evitar   este  

resultado   o   Banco   Central   utilizou   as   operações   “compromissadas”,   que   na  

definição   brasileira   integram   a   dívida   bruta,   fazendo   com   que   esta   tivesse   um  

crescimento   que   nada   tem   a   ver   com   os   déficits   primários.   Porém,   como   o   valor  

em   reais   do   montante   gasto   pelo   Banco   Central   para   acumular   reservas   é   igual  

ao   valor   em   reais   das   compromissadas,   a   dívida   bruta   teve   um   crescimento   igual  

ao   valor   das   reservas   acumuladas,   enquanto   a   dívida   líquida   permaneceu  

constante.   Quando   há   acumulação   de   reservas,   a   dívida   bruta   dá   uma   visão  

distorcida   do   desequilíbrio   fiscal,   enquanto   a   dívida   líquida   fornece   o   retrato  

exato.   

Devido   aos   gastos   com   a   pandemia   a   dívida   bruta   deverá   crescer.   A   estimativa   é  

que   ao   final   de   2019   chegue   próximo   de   100%   do   PIB.   Não   havia   como   evitar   tal  

gasto,   mas   com   isso   o   esforço   fiscal   para   estabilizar   a   relação   dívida/PIB   será  

maior   do   que   antes   da   pandemia.   Admitindo   que   de   2021   em   diante   o   PIB   cresça  

a   uma   taxa   anual   de   2%   e   que   o   governo   cumpra   o   teto   de   gastos,   a   dívida   bruta  

cresceria   até   2029,   quando   atingiria   mais   de   110%   do   PIB,   e   como   aumentou   o  

risco   de   solvência   do   governo,   tende   a   aumentar   a   saída   de   capitais   nos  

investimentos   em   carteira.   Abordei   este   assunto   em   meu   último   artigo,   e  

enfatizei   que   a   intensidade   desta   “fuga   de   capitais”   será   tanto   maior   quanto  



maior   for   o   grau   de   expansão   fiscal.   Já   há   uma   saída   de   capitais   em   portfólio,   em  

torno   de   US$   60   bilhões   nos   últimos   12   meses,   mas   com   grande   concentração  

nos   últimos   3   meses.   

Suponhamos,   agora,   que   a   recessão   seja   mais   profunda   do   que   a   queda  

projetada   de   7%   do   PIB   para   2020,   o   que   junto   com   o   desemprego   elevado  

aumente   as   pressões   para   o   crescimento   dos   gastos   primários,   levando   ao  

descumprimento   do   teto   de   gastos.   O   aumento   do   risco   de   solvência   aceleraria   a  

saída   de   capitais,   e   mesmo   com   um   superávit   nas   contas   correntes   chegaríamos  

a   um   déficit   no   balanço   de   pagamentos.   Teríamos   uma   situação   perfeitamente  

simétrica   à   da   acumulação   de   reservas,   mas   com   o   sinal   trocado.   Se   o   Banco  

Central   não   esterilizasse   os   efeitos   monetários   da   venda   de   reservas   a   taxa   de  

juros   de   mercado   subiria   em   um   momento   no   qual   estamos   em   recessão  

profunda.   Seria   um   lamentável   erro,   e   para   evitá-lo   ele   é   obrigado   a   inverter   as  

operações   compromissadas,   com   os   títulos   públicos   retornando   à   sua   carteira  

própria,   o   que   reduz   a   dívida   bruta.   

Caminhemos   para   um   extremo   no   qual   o   populismo   se   instale   no   governo   aliado  

à   fisiologia   do   Congresso,   e   que   a   consequência   sejam   mais   gastos.   Quanto  

maiores   forem   os   estímulos   fiscais   mais   intensas   serão   a   saída   de   capitais   e   o  

déficit   na   balança   de   pagamentos,   magnificando   a   queda   de   reservas,   com   a  

contrapartida   de   uma   redução   no   estoque   da   dívida   bruta   no   conceito   brasileiro.  

Um   economista   bem   informado   saberia   que   houve   uma   deterioração   da   situação  

fiscal   que   causou   a   queda   das   reservas   e   da   dívida   bruta,   mas   um   observador  



desinformado   –   e   há   muitos   em   Brasília   –   julgaria   que,   afinal,   o   problema   fiscal  

não   é   tão   sério,   dado   que   a   dívida   bruta   ou   está   crescendo   menos,   ou   até   caindo.   

Dependendo   da   situação   do   balanço   de   pagamentos,   a   dívida   bruta   é   um  

péssimo   indicador   da   verdadeira   situação   fiscal   do   país.   Melhor   é   usar   a   dívida  

líquida.  

 



'Muita   gente   diz   que   ajuste  

fiscal   durará   mais   6   anos,  

vamos   nos   preparar',   diz  

Mansueto  

Secretário   do   Tesouro   Nacional   considerou   'otimista'   a  

estimativa   de   rombo   das   contas   públicas   de   R$   700   bilhões;  

para   ele,   a   dívida   bruta   deve   atingir   94%   do   PIB  

Idiana   Tomazelli   e   Anne   Warth,   O   Estado   de   S.   Paulo  

05   de   junho   de   2020   |   22h02  

O   secretário   do    Tesouro   Nacional ,    Mansueto   Almeida ,   alertou   nesta  

sexta-feira,   5,   que   o   processo   de   ajuste   das   contas   públicas   brasileiras   deve   se  

estender   por   todo   o   período   do   atual   mandato   presidencial   e   do   próximo.   "Muita  

gente   fala   que   ajuste   fiscal   vai   durar   mais   seis   anos,   vamos   nos   preparar   para   isso",  

afirmou   em   live   promovida   pela    Verde   Asset   Management .   

'O   Brasil   precisa   perseguir   superávit   para   colocar   a   dívida   em   queda',   disse   Mansueto.   Foto:  

Fábio-   Rodrigues   Pozzebom/Agência   Brasil  

https://tudo-sobre.estadao.com.br/Tesouro%20Nacional
https://tudo-sobre.estadao.com.br/mansueto-almeida


'Não   podemos   entrar   em   briga   tola,   infantil   contra   a   globalização',   diz   Mansueto   Almeida  

Segundo   o   secretário,    um   rombo   de   R$   700   bilhões   este   ano   -   equivalente  

a   10%   do   PIB   brasileiro    -,   passou   a   ser   uma   "estimativa   otimista".   Ele   admite  

que   o   déficit   pode   ser   maior,   caso   algum   dos   programas   emergenciais   para   o  

combate   aos   efeitos   da   pandemia   do    novo   coronavírus    seja   prorrogado   ou   os  

tributos   cujos   pagamentos   foram   adiados   pela    União    não   sejam   recolhidos   no  

segundo   semestre.  

Ambas   as   hipóteses   podem   se   concretizar .   De   um   lado,   o    governo   prevê  

prorrogar   o   auxílio   emergencial   a   informais   por   mais   dois   meses ,    com  

parcelas   de    R$   300 ,   o   que   teria   custo   aproximado   de    R$   50   bilhões .   De   outro,   o  

Congresso    quer    negociar   um   amplo   Refis    para   permitir   às   empresas  

renegociar   débitos   tributários   acumulados   durante   o   período   da   crise.   

Mansueto   defendeu   que   o   governo   siga   firme   na   agenda   de   ajustes   e  

reformas .   "O    Brasil    precisa   perseguir   superávit   para   colocar   a   dívida   em   queda,  

mesmo   que   isso   aconteça   daqui   alguns   anos",   afirmou.   

Ele   também   afirmou   que   a   dívida   bruta   deve   atingir    94%   do   PIB ,   o   que   é   um  

nível   elevado   para   países   emergentes.   O   déficit   nominal,   segundo   ele,   deve   atingir  
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14,5%   do   PIB ,   mas   pode   "tranquilamente"   ultrapassar    15% .   Já   a   dívida   líquida  

deve   atingir    68%    do   PIB.  

Máquina   pública  

O   secretário   do   Tesouro   defendeu   a    manutenção   do   teto   de   gastos ,   mecanismo  

que   limita   o   avanço   das   despesas   à   inflação   do   ano   anterior,   como   necessário   para  

continuar   firme   na   agenda   de   ajustes.   "O   Brasil   não   precisa   fazer   nada   (adicional)  

para   cumprir   teto   em   2021",   disse.   "O   teto   é   a   regra,   e   o    Orçamento    a   ser   enviado  

em   agosto   precisa   cumprir   o   teto",   acrescentou.   

No   enanto,   Mansueto   disse   achar   improvável   que   o   governo   consiga   reduzir   o  

custeio   da   máquina    em   mais   de   0,5%   ao   ano.    "Não   tem   muito   espaço",  

afirmou.   Segundo   ele,   as   despesas   com   pessoal   cresciam   10%   ao   ano,   em   média,   e   o  

governo   vai   conseguir   reduzir   esse   índice    para   menos   de   5%   entre   2019   e  

2022 .   
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EPE   projeta   perda   de   R$   54   bi  

para   União   e   Estados   com  

combustíveis   até   2022  

Em   caso   de   retomada   da   economia   ainda   em   2020,  

arrecadação   ficaria   positiva   em   R$   2   bi;   diesel   deve   ser   o  

menos   afetado   pelo   coronavírus  

Denise   Luna,   O   Estado   de   S.   Paulo  

05   de   junho   de   2020   |   09h00  

RIO   -   Estudo   da    Empresa   de   Pesquisa   Energética   (EPE)    mostra   que   o  

impacto   na   arrecadação   sobre   o   setor   de   combustíveis   por   estados   e   pela    União  

pode   chegar   a   uma   perda   de    R$   54   bilhões   no   acumulado   2020-2022 ,   se  

os   desdobramentos   da   pandemia   do    novo   coronavírus    forem   ainda   mais  

intensos   e   se   prolongarem.   Se   a   retomada   da   economia   ocorrer   em   2020,   a  

arrecadação   já   passaria   a   ser   positiva   em    R$   2   bilhões    no   setor   em   2022.  

  Na   estimativa   de   retomada   mais   longa,   os   estados   sofreriam   mais   do   que   a  

União   com   a   demora   maior   na   volta   das   atividades   econômicas   e   do   fim   do  

isolamento   social,    com   perda   de   R$   36   bilhões   no   acumulado   até   2022 ,  

enquanto   a   União   teria   queda   de    R$   18   bilhões .   O   estudo   leva   em   conta   as  
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arrecadações   com    diesel   B    ( com   biodiesel ),    gasolina    C    ( com   etanol ),  

etanol    e    Gás   Liquefeito   de   Petróleo   (GLP) .  
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Brasil pode rever acordo automotivo para
ampliar comércio com o México
País estuda baixar exigência de conteúdo local para favorecer parceria

Por Lu Aiko Otta — De Brasília

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

Ferraz, secretário de Comércio Exterior: “A agenda comercial não pode parar” — Foto: Silvia Zamboni/Valor
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Em meio a temores quanto ao recrudescimento do protecionismo comercial no pós-

pandemia, Brasil e México retomaram neste ano as negociações para um acordo de

livre comércio. Em ritmo normal de trabalho, o entendimento pode ser fechado em

12 meses, disse o secretário de Comércio Exterior, Lucas Ferraz.

As conversas estão em estágio inicial. No momento, discute-se o grau de ambição do

acordo.

Para alcançar o entendimento, o Brasil está disposto a rever o que é hoje o principal

entrave para as exportações mexicanas: a exigência de conteúdo local de 40% em

automóveis e autopeças. Por causa dessa regra, que faz parte do acordo de livre

comércio no setor automotivo assinado há um ano (ver abaixo), as exportações

mexicanas para o Brasil caíram, e a corrente de comércio recuou.

Os mexicanos têm dificuldade em cumprir esses índices porque sua indústria é mais

integrada globalmente. Utiliza mais componentes importados.

“Diminuir a regra de origem é objetivo do governo brasileiro, mas é muito mais para

o México”, comentou o secretário.

Os índices de conteúdo local podem retornar ao que eram antes, de 10% a 25%. No

entanto, isso seria feito dentro de um processo negociador. “A contrapartida é que

queremos exportar mais produtos para o México e chegar a um acordo de livre

comércio ambicioso”, afirmou Ferraz.



Além de estabelecer o livre comércio para produtos industrializados, que hoje

compõem a maior parte da pauta bilateral, o Brasil quer superar um antigo ponto

de resistência mexicano e ampliar o acesso de produtos agrícolas.

A negociação em curso envolve aperfeiçoar, ampliar e colocar num mesmo pacote

os dois acordos que o Brasil tem em vigor hoje com o México: os Acordos de

Complementação Econômica (ACE) 55 e 53. O primeiro diz respeito ao mercado

automotivo. O segundo cobre perto de 40% da pauta do comércio bilateral, mas

contempla poucos itens em que a tarifa de importação é zero.

Segundo Ferraz, o diálogo foi destravado em 2019, quando o Brasil concordou em

retomar o livre comércio no setor automotivo. Essa era uma espécie de pré-

condição para abrir o diálogo, um sinal do real interesse do Brasil em chegar ao

entendimento.

O comércio bilateral no setor era livre até 2012, contou o secretário. Naquele ano,

diante de um forte incremento na entrada de automóveis mexicanos, o governo

brasileiro pressionou pela adoção de um sistema de cotas, que limitaria a entrada

de automóveis e peças até 2015. Após isso, o sistema foi prorrogado até março de

2019.

Já sob o governo de Jair Bolsonaro, o Brasil concordou em acabar com as cotas e

retomar o livre comércio automotivo. A exigência de 40% de conteúdo local, no

entanto, havia sido negociada em governos anteriores e os mexicanos concordaram

em mantê-la.

Com o sinal político dado, os mexicanos pediram um tempo para iniciar as tratativas,

pois o governo de Andrés López Obrador estava em seu início. Assim, o diálogo

começou efetivamente neste ano. “Há predisposição clara em se engajar nas

negociações”, afirmou.

A negociação com o México faz parte da agenda de integração gradual do Brasil no

comércio mundial por meio de acordos comerciais. A abertura, disse o secretário,

deve ocorrer simultaneamente ao avanço de reformas econômicas.



Na pandemia, o comércio exterior brasileiro se firma como uma alavanca para a

retomada, afirmou Ferraz. As exportações do agronegócio fizeram com que o Brasil

fosse o país menos prejudicado em seu comércio entre as economias do G-20.

Mesmo com uma expectativa de queda de 11,4% nas exportações e 13,6% nas

importações, o desempenho do Brasil é tido como positivo, se confrontado com

uma estimativa de recuo de 35% no comércio mundial.

“A agenda comercial não pode parar e será importante no processo de

recuperação”, disse Ferraz. Mesmo que leve algum tempo até o mercado

efetivamente se abrir, a assinatura dos acordos já é suficiente para deflagrar

investimentos. O setor privado precisa se preparar com antecedência.

Dos acordos comerciais em negociação, o Mercosul-Canadá é o mais maduro. O

secretário acredita que será possível assiná-lo no primeiro semestre de 2021, atraso

de cerca de seis meses em relação ao cronograma antes da crise.

Estava bem adiantado também o acordo do Mercosul com a Coreia do Sul. No

entanto, as tratativas estão em suspenso, à espera de uma definição da Argentina.
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Com retração da economia, IPCA pode ficar
abaixo de 1%
Inflação ao consumidor deve fechar o ano no menor nível desde 1933

Por Arícia Martins — De São Paulo

08/06/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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André Braz: economia vai voltar, mas em meio a um desemprego muito alto — Foto: Leo Pinheiro/Valor

A queda livre do nível de atividade e o alívio na parte de preços administrados

podem levar a um cenário de inflação ainda mais baixa do que já está na conta do

mercado neste ano. Embora essa visão não seja consensual, alguns economistas

preveem alta inferior a 1% para o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

(IPCA) em 2020, o que seria a menor variação desde o Plano Real, abaixo do 1,65%

de 1998. Além disso, a retomada lenta da economia, combinada a uma inércia

favorável, deve manter a inflação em patamar tranquilo em 2021.

Os números não são exatamente comparáveis, mas essa seria a menor inflação ao

consumidor desde 1933, levando em conta o Índice do Custo de Vida (ICV) do Rio de

Janeiro, de 1912 a 1945, o Índice de Preços ao Consumidor (IPC), de 1946 a 1979, e o

IPCA a partir de 1980, de acordo com levantamento de Armando Castelar,

coordenador de Economia Aplicada do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação

Getulio Vargas (Ibre/FGV). Em 1933, na Grande Depressão, houve deflação de 0,9%.

Pelo consenso de mercado do mais recente boletim Focus, do Banco Central, o IPCA

vai subir 1,55% neste ano e 3,1% no próximo. Ambas as estimativas medianas estão

abaixo da meta inflacionária de cada ano, de 4% e 3,75%, pela ordem. Vários

analistas, porém, apostam em números ainda menores.



Desde o início de maio, a XP Investimentos estima alta de 0,7% para o IPCA em 2020,

aponta o economista Vitor Vidal, projeção que conta com inflação anual de 0,8% de

preços livres e de 0,5% de monitorados. A gasolina deve recuar 8,6% no ano, e há

também perspectiva de descompressão para energia elétrica, diz Vidal. A bandeira

verde, que deixa as contas de luz livres de cobranças extras, será mantida até

dezembro. Além disso, o socorro do governo às distribuidoras deve evitar a

necessidade de reajustes maiores ao consumidor

“O cenário é desinflacionário, tanto do ponto de vista de oferta quanto de

demanda”, afirma Vidal, que destaca, ainda, a valorização recente do real ante o

dólar. “Não ficaria surpreso se a taxa de câmbio fechasse esse mês abaixo de R$ 5”,

diz o economista. Isso reduz o potencial de repasse cambial aos preços.

A deflação de 0,5% prevista para maio “aumenta consideravelmente” as chances de

que o indicador oficial de inflação suba menos que 1% no ano, diz André Braz,

pesquisador do Ibre/FGV. “Esse cenário vai depender da recuperação da atividade

nos próximos meses”, pondera ele.
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Ao assumir que a reabertura dos setores será gradual e que, mesmo quando

comércio, serviços e indústria estiverem operando com maior normalidade, a taxa

de desemprego mais elevada vai manter o consumo enfraquecido, a

superintendência de preços do Ibre estima que a inflação acumulada pelo IPCA este

ano ficará em 0,87%.

“A economia vai voltar, mas teremos que conviver com um desemprego muito alto”,

aponta Braz. “Muitos negócios quebraram, outros vão diminuir. Até todas as

atividades retornarem, mesmo que tenhamos alguma pressão de preços, não se

sustenta, porque não vai ter demanda”.

Cristiano Oliveira, economista-chefe do Banco Fibra, observa que os núcleos de

inflação - medidas que excluem ou reduzem o impacto de preços voláteis no IPCA -

também caíram abril (-0,01% na média), tendência que deve se aprofundar em maio.

“Eles sinalizam comportamento benigno dos preços. Isso é de se esperar numa

economia com taxa de desemprego extremamente elevada e capacidade ociosa

grande nos serviços e na indústria”, afirma Oliveira, que espera aumento de 0,9%

para o IPCA em 2020. “Mas não me surpreenderia se víssemos um número menor”,

diz ele.

Além dos preços livres, relacionados à dinâmica da atividade, os itens administrados

serão outro vetor de alívio à inflação de 1% prevista para o ano, acrescenta Thiago

Pereira, economista-chefe da Macro Capital. Em seus cálculos, o agregado de itens

como gasolina, medicamentos, energia elétrica e outras tarifas públicas terá alta de

somente 0,9% entre janeiro e dezembro.

Contribuem para o avanço modesto, de acordo com Pereira, a deflação dos

combustíveis, que devem ter redução na média do ano, a despeito dos reajustes

recentes nas refinarias, e correções menores na tarifa de energia elétrica e nos

planos de saúde.

“Temos uma dinâmica muito favorável dos administrados, mas também uma

contração de PIB prevista em 8,5% para 2020, que deve levar a uma pressão para

baixo dos serviços”, menciona Pereira. Segundo ele, a inflação do grupo que reúne

preços como cabeleireiro, empregada doméstica e aluguel será de 1,2% este ano. A



última vez que esses preços subiram perto de 1% foi em 1998 (1,56%) e 1999

(1,35%).

Daniel Weeks, economista-chefe da Garde, elevou sua projeção para a inflação anual

de 1,1% para 1,7% por conta da pressão recente da gasolina, mas pondera que a

aceleração é temporária. “Foi um ajuste fino. Mas todo o resto dos componentes da

inflação estão tranquilos. Essa crise é desinflacionária”, aponta Weeks. “Tudo está

ajudando a inflação, não tem nada que atrapalhe”, afirma o economista. “O que

poderia gerar alguma pressão, que é o câmbio, voltou bem.”

A trajetória da gasolina, que depende das cotações internacionais do petróleo e da

taxa de câmbio, é um risco de alta à previsão de 1,3% para o IPCA do ano, diz Victor

Wong, economista da Vinland Capital. Com os reajustes já efetuados pela Petrobras,

quase não há defasagem em relação aos preços internacionais e, por isso, não deve

haver mais aumentos nos próximos dias, avalia Wong. E o combustível ainda deve

recuar na média de maio, sendo uma das principais influências de baixa sobre o

IPCA, que deve cair de 0,45% a 0,5% no mês.

A parte de alimentação é outra que pode subir um pouco mais que o previsto,

porque as commodities têm aumentado no mercado externo, mas os serviços serão

um importante vetor de desaceleração para a inflação anual, observa Wong. A

Vinland projeta recuo do PIB de 10% em 2020.
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Consumo de gás pode retrair 10% em 2020
Estimativa feita pela consultoria Roland Berger considera uma queda de 19% da
demanda do setor elétrico, responsável por mais de 40% do consumo nacional de
gás de natural

Por Letícia Fucuchima — De São Paulo

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

O mercado brasileiro de gás natural deve sofrer uma queda de até 10% em 2020,

puxada pela retração das demandas industrial e do setor elétrico, responsáveis por

quase 90% do consumo nacional do produto. A estimativa é da consultoria Roland

Berger, que fez um estudo mapeando os desafios que a crise da covid-19 impôs à

agenda de abertura do mercado de gás e também as oportunidades que surgiram

com o novo panorama.

O principal baque vem da geração termelétrica, que pode reduzir seu consumo de

gás em 19% neste ano, segundo as projeções. O acionamento das usinas

termelétricas caiu nos últimos meses devido à combinação de forte contração do

consumo de eletricidade e de uma hidrologia favorável. Desde o início do período de
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isolamento social no país, as termelétricas experimentam uma redução média de

cerca de 22,5% nos volumes produzidos, aponta a consultoria.

Já para a demanda de gás “não elétrica” (industrial, comercial, automotivo e

residencial), espera-se contração de 3,9% em 2020.

A redução do mercado no curto prazo é um dos fatores que podem atrapalhar o

andamento da agenda do gás natural, mas não é o único. Todos os elementos

considerados essenciais para destravar a demanda reprimida do produto no país -

aumento da oferta, redução da participação dominante da Petrobras na cadeia e a

expansão da infraestrutura - devem sofrer com a crise.

Do lado da produção, a queda de receita e a pressão por caixa já têm feito com que

as companhias reduzam investimentos em exploração e produção (E&P). Além

disso, a suspensão temporária dos leilões da ANP adia a entrada de novos agentes

produtores. Já em transporte e distribuição, também se espera que as empresas

tenham dificuldade para ampliar investimentos na expansão das malhas. Todo esse

cenário deve ainda atrasar a contratação de capacidade no gasoduto Bolívia-Brasil

(Gasbol).

“Mas no médio prazo, o ambiente continua bastante favorável para que essa agenda

prospere”, destaca Daniel Martins, um dos responsáveis pelo estudo da Roland

Berger. “As produtoras vão precisar ter retorno em portfólio e olharão para outras

oportunidades além do petróleo; o BNDES vai tentar resolver, junto com o governo,

o problema da infraestrutura; e a Petrobras já anunciou plano de desinvestimento

das transportadoras, distribuidoras e terméletricas”.
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Na ponta do consumo, o especialista acrescenta que a geração termelétrica

continuará necessária para garantir a segurança do sistema elétrico brasileiro,

sobretudo com o avanço das fontes de energia intermitentes na matriz.

Lançado há cerca de um ano pelo governo federal, o programa Novo Mercado de

Gás ainda não se materializou no “choque de energia barata” à indústria. Para dar

fôlego a essa agenda e colocá-la no centro da retomada econômica pós-covid, o

BNDES foi recentemente alçado ao papel de articulador entre os agentes da

iniciativa privada. A ideia é que, até julho, a instituição apresente um plano de ação

para destravar o mercado de gás.

Na visão do sócio da Roland Berger, Jorge Pereira, o governo demonstra saber da

importância do setor para o país, mas precisa concentrar esforços nas frentes de

estabilização regulatória e de redução dos riscos ao investidor. “A atuação do BNDES

como um articulador desse mercado é condição necessária, mas não suficiente”.

Pereira observa que só a União tem capacidade para comandar os principais passos

da agenda do gás e para ditar os rumos da política econômica e cambial. “Hoje, a

percepção da situação do Brasil por parte dos investidores é de uma insegurança

muito grande”.

“O futuro vai ser diferente, mas não necessariamente ruim. Surgiram novas

oportunidades: recomposição de portfólio, maior eficiência no setor extrativo,

desenvolvimento da cogeração, integração na cadeia. Mas os agentes têm que se

preparar para isso”, afirma Pereira.
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Cresce desconfiança sobre governo Bolsonaro
no exterior
Mídia internacional destaca que o Brasil deixou de fornecer dados num momento
em que o número de mortes pela covid-19 é crescente

Por Assis Moreira — De Genebra

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

A atitude do governo brasileiro de alterar a política de divulgação dos dados sobre a

covid-19 ampliar a desconfiança internacional em relação ao presidente Jair

Bolsonaro, em meio ao crescimento do número de mortos no país.

Oficialmente, a Organização Mundial da Saúde (OMS) informou ontem que “não tem

comentários sobre a questão”. Mas não será surpresa se o diretor-geral da entidade,

Tedros Adhanom Ghebreyesus, observar nesta segunda-feira, na entrevista coletiva

tradicional sobre a pandemia, que qualquer estratégia contra a covid-19 tem que ser

baseada em estudos científicos e que, para isso, é preciso ter dados precisos.

A OMS trabalha com os dados fornecidos pelos países e necessita ter certeza de que

eles são fornecidos corretamente, diz uma fonte. O regulamento sanitário

internacional da OMS requer que um país membro forneça informações no prazo

de 24 horas sobre casos como o da covid-19. No caso do Brasil, as informações são

enviadas via OPAS, braço da OMS nas Américas.

A argumentação do governo brasileiro sobre uma eventual manipulação do número

de mortos por governadores é considerada “ridícula”, porque o sistema de

notificação de óbitos do Brasil é considerado muito bom.
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A postura de Bolsonaro atropela o que os EUA - e por tabela, o Brasil - têm cobrado

da OMS no caso da China: transparência. Na verdade, a China chegou a revisar

dados sobre o número de mortes. Mas o resultado foi um aumento de 50% no total

de vítimas em Wuhan, a cidade chinesa central no epicentro da pandemia global, em

um determinado período. Segundo Pequim, a revisão foi por causa da capacidade

insuficiente de admissão e tratamento no pico do problema.

Na imprensa internacional, as manchetes sobre o tema variam da BBC de Londres,

que realça que o Brasil removeu os dados do covid quando o número de mortos é

crescente, até a televisão suíça, que informa que o Brasil tornou os dados “invisíveis”.

E a France24h, televisão internacional francesa, diz que o Brasil está escondendo os

dados.
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Covid tira impasses tributários da pauta do
STF
De seis processos que envolvem R$ 577 bi, cinco saíram da agenda do primeiro
semestre no Supremo

Por Luísa Martins — De Brasília

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

O presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Dias To�oli: agravamento da pandemia da covid-19 modi�ca o
calendário de julgamentos da corte — Foto: Divulgação

A pandemia de coronavírus no país alterou os planos do Supremo Tribunal Federal

(STF) de pôr fim a impasses tributários que poderiam impactar as contas da União

em cerca de R$ 577,3 bilhões pelos próximos cinco anos. Dos seis processos de

interesse do Ministério da Economia que haviam sido incluídos na pauta do primeiro
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semestre, cinco foram retirados, sem previsão de nova data. O outro representou

vitória de R$ 14,9 bilhões para o governo federal- apenas 2,5% da estimativa total

prevista.

Em entrevista ao Valor em 2 de março, quando o Brasil registrava apenas dois casos

de Covid-19, o presidente do STF, ministro Dias Toffoli, disse que a agenda tributária

seria sua prioridade ao longo do ano. Ele queria deixar a presidência da Corte, o que

ocorre em setembro, sem pendências quanto a esses processos, cuja falta de

definição ainda gera insegurança jurídica.

Porém, com o agravamento da crise sanitária - o número de casos confirmados já se

aproxima de 700 mil - e a intensificação das demandas judiciais relacionadas a ela,

Toffoli se viu obrigado a reajustar o calendário. O único caso solucionado foi julgado

no plenário virtual, plataforma em que os ministros depositam seus votos por

escrito, sem debate público. A expectativa de destravar 34 mil processos paralisados

nas instâncias inferiores foi reduzida a 2.109.

Um dos casos mais esperados do ano, agora sem data para voltar à pauta, era o

recurso da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) contra a exclusão do

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) da base de cálculo do PIS

e da Cofins. Previsto para 1º de abril, o julgamento sanaria ao menos duas dúvidas:

se a decisão tomada em 2017 pelo plenário da Corte só vale para casos futuros ou

se deve retroagir; e se o valor do imposto a ser suprimido é o destacado na nota

fiscal ou o efetivamente pago pelo contribuinte. A definição pode ter impacto fiscal

de até R$ 229 bilhões em cinco anos e influenciar o desfecho de 9 mil processos.

Também foi retirado da agenda o recurso sobre a sistemática não cumulativa do PIS

incidente sobre o faturamento das pessoas jurídicas prestadoras de serviços, com

impacto de R$ 287 bilhões em cinco anos e em 432 processos em outras instâncias.

O julgamento teve início em 2017, mas foi interrompido por pedido de vista. Já há

maioria favorável à União. Esse caso deve ser levado em breve ao plenário virtual.

Outro caso importante para o governo é o que discute se as empresas devem ou

não deixar de pagar contribuição previdenciária sobre o salário-maternidade. O

governo calcula que a manutenção da medida lhe custará R$ 6 bilhões em cinco

anos - e defende que o valor não tem natureza remuneratória, já que a funcionária



fica afastada do trabalho. Em outros tribunais, mais de 6,7 mil ações judiciais

aguardam essa decisão, que deveria ter sido proferida em 2 de abril.

Ficou ainda de fora da pauta a análise do recurso que discute os efeitos da decisão

do STF que autorizou o desconto, nas folhas de salário, das contribuições para o

Sistema S. O julgamento ocorreu há sete anos, mas ainda gera dúvidas nos tribunais

- prova disso são os 1.157 processos parados em outras instâncias. As contribuições

atualmente pagas ao Sebrae, à Agência Brasileira de Promoção de Exportações e de

Investimentos (Apex), à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial (ABDI) e ao

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) somam R$ 6,3 bilhões

por ano. O julgamento estava marcado para 30 de abril, mas ainda não foi

reagendado.

Por fim, o Supremo decidiu adiar o julgamento sobre a inclusão do IPI na base de

cálculo do PIS e da Cofins recolhidos por montadoras de veículos em regime de

substituição tributária.

Com impacto de R$ 8,9 bilhões em cinco anos e potencial de resolver 3,5 mil ações

judiciais trancadas, esse era um dos últimos temas tributários do primeiro semestre:

Toffoli havia marcado a análise do caso para 27 de maio, mas cancelou para abrir

espaço às pautas relacionadas à pandemia de coronavírus.

Do planejado de março até aqui, apenas um recurso recebeu a atenção do plenário.

Os ministros decidiram, por 6 a 4, que é constitucional a cobrança da contribuição

para o Funrural incidente sobre a produção de segurados especiais.

Ainda cabe recurso, mas a tese fixada pelo Supremo alivia o governo federal, que

estimava arrecadar R$ 2,9 bilhões a menos por ano se o resultado tivesse sido

favorável ao autor, um produtor rural de Santa Catarina (SC). A decisão fez andar

2.089 processos que estavam parados na Justiça.

Além das pautas de interesse da União, questões envolvendo tributos estaduais e

municipais também foram deixadas de lado para dar lugar às ações sobre a Covid-

19 que demandavam urgência. Ainda não há nova data, por exemplo, para o

plenário decidir se é possível ampliar a lista de serviços sujeitos à incidência de ISS.

Dos processos previstos de março até aqui, só houve fixação de tese em um caso:



por taboola

aquele em que o Supremo entendeu que o ICMS não incide sobre demanda de

energia elétrica, apenas sobre o consumo.

Responsável pela gestão da pauta, Toffoli deve decidir na semana que vem, quando

volta de licença médica, se vai incluir na agenda do segundo semestre os processos

tributários pendentes. Em março, ele disse ao Valor que os tribunais locais não

destravam os processos parados até que se julguem todos os recursos no STF.

“Então é sempre importante encerrar esses casos.”

Em nota, a PGFN afirmou que o remanejamento da pauta do STF é uma “medida de

sensibilidade” do tribunal diante do cenário delicado da pandemia e que as

discussões sobre temas tão relevantes “merecem ser tratadas em ambiente de

normalidade social e institucional”.
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Câmara tende a votar PEC que prorroga prazo
do Fundeb
Aumento da participação da União deve ser atenuado

Por Marcelo Ribeiro — De Brasília

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

Maia: temor é que proposta �que para eventual análise no segundo semestre e seja engolida por calendário eleitoral —
Foto: Najara Araujo/Câmara dos Deputados

O presidente da Câmara dos Deputados, Rodrigo Maia (DEM-RJ), tem sinalizado a

aliados que pretende colocar a proposta de emenda constitucional (PEC) que
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prorroga a vigência do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação

Básica (Fundeb) em votação até o final deste mês.

Com a decisão, o parlamentar abre exceção para uma regra, estabelecida quando as

votações do plenário passaram a ser remotas, de que evitaria analisar emendas à

Constituição neste período.

A ideia inicial era que a PEC do Orçamento de Guerra, que cria orçamento para

ações de combate ao coronavírus, seria a única emenda constitucional analisada. No

entanto, segundo fontes, o temor de Maia é que a PEC do Fundeb fosse deixada

para uma eventual análise no segundo semestre, quando os números do novo

coronavírus devem ser menos alarmantes, e depois fosse engolida pelo calendário

eleitoral.

O Fundeb nos seus moldes atuais expira no fim deste ano. Por isso, o presidente da

Câmara conversou com a relatora da proposta, deputada Dorinha Rezende (DEM-

TO), e decidiu pautar. Ao Valor, a relatora afirmou que está elaborando um novo

projeto, que será protocolado ainda nesta semana. Das alterações em seu parecer, a

principal deve ser a proposta de um aumento “mais gradativo” da participação da

União no Fundeb até chegar a 20% em 2026. Um dos fatores que motivou a relatora

é a queda da arrecadação por causa da pandemia.

Inicialmente, a proposta sugeria que a participação da União subiria de 10% para

20%, de forma escalonada. Nessa versão, em 2021, a complementação da União

para o fundo subiria dos atuais 10% para 15%. Esse percentual subiria um ponto

percentual por ano, até atingir 20% em 2026.

Maia tem conversado com parlamentares ligados à área para discutir o percentual

de complementação da União. Um deles é o deputado Pedro Cunha Lima (PSDB-

PB), que presidiu a comissão da Educação em 2019. “Vamos trabalhar com a

transição, mas não vamos mexer com o percentual de 20%. Teremos uma nova

curva de crescimento para chegar aos 20% se ajustando com a realidade fiscal do

momento”, afirmou Cunha Lima.

A necessidade da aprovação imediata da PEC também é defendida pela deputada

Tabata Amaral (PDT-SP), que destaca que a crise sanitária tem se transformado “em



uma crise socioeconômica de grandes proporções”. “Nossas mazelas e dificuldades

estão não só sendo escancaradas, como estão sendo aprofundadas. E não é

diferente com a educação. Com a recessão e a queda de arrecadação que se

aproximam, a aprovação do Novo Fundeb se faz ainda mais urgente”, diz. “O Fundeb

está longe de ser um tema alheio ao coronavírus. Precisamos dele e de uma

mudança na rota da educação”.

Ao argumentar a importância de se votar o texto rapidamente, Dorinha explica que,

após a votação da PEC, ainda será necessária a apreciação de um projeto de lei de

regulamentação para definir, por exemplo, os critérios de distribuição dos recursos.

As duas propostas precisam ser analisadas nas duas Casas ainda em 2020 para que

o Fundeb não corra riscos.

Criticado por Maia e parlamentares, o ministro da Educação, Abraham Weintraub,

permanece afastado das discussões sobre a prorrogação do Fundeb. “Nunca fui

procurada pelo ministro Weintraub. Ele continua com síndrome de Dom Quixote,

isolado”, afirmou Dorinha. “Sempre que fui chamada, estive no Ministério da

Economia. No caso do MEC, não me falta disposição em conversar, mas não tem

como conversar sozinha”.

Apesar de estarem se aproximando do governo, parlamentares do Centrão devem

ignorar a resistência de Weintraub ao novo Fundeb e pretendem apoiar a aprovação

do texto. Além de entenderem a urgência do tema, deputados do bloco alegam que

a nova aliança com o Planalto “passa bem longe de Weintraub”, que tem pouco

prestígio no grupo.

Paralelamente, parlamentares protocolarão nesta semana um projeto para a

criação de um auxílio emergencial de R$ 31 bilhões a Estados e municípios para

ações voltadas à educação básica durante o estado de calamidade pública, vigente

até dezembro de 2020.
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Estado de calamidade precisa ser estendido,
diz procuradora
Especialista em contas públicas diz ainda que teto deve ser revisto

Por Fabio Graner — De Brasília
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Élida: projeção de arrecadação é tão instável que será preciso rever o teto — Foto: Mauricio Garcia de Souza

A calamidade pública decretada pela União precisa ser prorrogada para 2021. E o

teto de gastos também precisará ser revisto porque o governo não poderá, no ano

que vem, usar o argumento de imprevisibilidade para abrir créditos extraordinários

e ampliar despesas, de modo a garantir que Estados e municípios consigam prestar

seus serviços básicos. A opinião é da procuradora do Ministério Público de Contas

do Estado de São Paulo, Élida Graziane Pinto.

Em entrevista ao Valor, a especialista em finanças públicas alerta ainda que esse

tema precisa ser discutido agora porque os orçamentos de 2021 já estão

começando a ser pensados, em um quadro de alta imprevisibilidade e de forte

perda de arrecadação.

Élida lembra que o próprio projeto de Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) da

União para 2021 reconhece essa imprevisibilidade, ao eliminar na prática a meta de

resultado primário, mas, avalia ela, é preciso ir além e já incorporar nessa discussão

a prorrogação da calamidade e, de outro lado, a revisão do teto constitucional de

despesas.

A procuradora enfatiza o conceito de “segurança fiscal”, que se refere à garantia de

recursos suficientes para se manter a prestação de serviços públicos essenciais,

como saúde, educação, coleta de lixo, segurança e manutenção de serviço prisional.

“A projeção de arrecadação tributária é tão instável que a gente vai precisar rever o

teto. E vai ter que se endividar. Não tem que ter esse constrangimento em relação à

expansão da dívida nesse momento. Até para dar uma resposta sustentável ao

mercado. Quem com o mínimo de racionalidade vai se expor à atividade econômica,

à reabertura, se a gente está com pico de contaminação exponencial?”, comenta.

“Não se pode interditar a discussão. A âncora do teto é impraticável, não é

consonante com a Constituição”.

Para ela, governadores e prefeitos estão sendo empurrados para a reabertura das

atividades por conta da “impossibilidade fiscal de manterem o isolamento

necessário”, mas isso não deve significar uma retomada econômica que garanta

receitas suficientes para a prestação de serviços. É como se o governo federal, ao

limitar seus repasses de recursos para os entes, que estão muito abaixo do



prometido mesmo para a área de saúde, forçasse indiretamente governadores e

prefeitos a deixarem suas políticas de quarentena para elevar suas receitas e tentar

manter serviços essenciais. Mas, para a especialista, com poucas chances de êxito a

ponto de dispensar a ajuda federal, inclusive no próximo ano.

“Enquanto não houver capacidade de se ancorar a própria arrecadação tributária,

não adianta colocar um garrote só no lado das despesas quando algumas delas são

absolutamente inadiáveis, incomprimíveis, na federação. O teto da União

literalmente impossibilita o financiamento via dívida desses serviços públicos

essenciais nos municípios. Se a própria União não consegue quantificar a perda da

arrecadação, imagina os Estados e Municípios. E se não houver financiamento

federal, simplesmente não haverá a prestação de serviços”, afirmou ela, apontando

que se desenha um cenário de greves de servidores, inclusive da área de saúde, o

que seria particularmente grave em meio a essa pandemia.

Élida recentemente levou ao Ministério Público Federal (MPF), junto com o

economista José Roberto Afonso, representação com dados que mostravam que até

27 de maio apenas 6,8% dos recursos disponíveis foram gastos e os repasses aos

Estados e municípios foram drasticamente reduzidos a partir da segunda quinzena

de abril.

Com base nesse material, o MPF abriu inquérito para apurar a utilização do

orçamento destinado ao combate ao novo coronavírus pelo Ministério da Saúde. “O

estudo evidencia possível ineficiência da União para enfrentar os desdobramentos

da covid-19 na área da saúde em, ao menos, três aspectos: pouca utilização dos

recursos previstos para despesas - especialmente nos de aplicação direta pelo

Ministério da Saúde -, demora na liberação de recursos aos demais entes

federativos e pequena participação da União no custeio da saúde, em relação ao

financiamento total assumido pelos entes federativos”, disse o MPF ao anunciar a

abertura da investigação.

Dados do portal do Tesouro Nacional para o monitoramento de gastos da covid-19

mostram que os pagamentos de saúde para a pandemia estavam em R$ 10,5

bilhões até a última sexta-feira.



por taboola

A procuradora avalia que, com a arrecadação em “derrocada”, se coloca em risco

também o atingimento dos pisos de gasto com saúde e educação pelos Estados.

Para ela, mesmo o socorro de R$ 60 bilhões da União para Estados e municípios,

aprovado em maio, é insuficiente dada a situação de queda da economia e perda de

receitas. “Há risco de anomia [falta de capacidade de prestação] de serviços

essenciais. A gente não tem sustentação tributária”.
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Expectativa de retomada lenta derruba
projeções para 2021
Com elevado nível de ociosidade na economia, inflação pode ficar em cerca de 2,5%
no próximo ano

Por Arícia Martins — De São Paulo

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

A forte derrocada da atividade econômica esperada para este ano já está

derrubando projeções de inflação para 2021. Como a retomada após a crise deve

ser lenta, a ociosidade na economia deve continuar elevada por mais tempo, o que

reduz pressões de demanda e sinaliza alta do IPCA abaixo da meta também no

próximo ano, avaliam economistas.

Essa é a visão de Daniel Weeks, economista-chefe da Garde, que reviu recentemente

de 2,7% para 2,4% a estimativa para a inflação do ano que vem. A meta a ser

perseguida pelo Banco Central no período é de 3,75%. Com a expectativa de

retração de 5,5% do PIB em 2020 e expansão de 3% em 2021, o hiato do produto

(uma medida de capacidade ociosa na economia) vai se manter bastante aberto no

próximo ano, diz Weeks, e assim o ambiente inflacionário seguirá tranquilo,

reforçando a necessidade de queda adicional na Selic. “Estamos discutindo se o juro

vai para 1,5% [ao ano].”

“O hiato vai continuar bem aberto, o que afeta as projeções para 2021”, concorda

Victor Wong, economista da Vinland Capital, que prevê aumento de 2,5% para o

IPCA no ano. “Vemos o PIB voltando ao patamar pré-crise só entre o final de 2022 e

o início de 2023”.
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Devido ao cenário de recuperação gradual da atividade e às revisões para baixo nas

projeções inflacionárias do mercado para o ano que vem, o Comitê de Política

Monetária (Copom) deve reduzir a Selic além do 0,75 ponto adicional aguardado

para a reunião de junho, avalia Wong. Após corte nessa magnitude em maio, a taxa

foi para 3% ao ano.

“Teremos desemprego mais alto e ociosidade maior na economia como um todo.

Nesse processo, a inflação não se recupera tão rapidamente como ocorreria numa

economia mais aquecida”, afirma Thiago Pereira, economista-chefe da Macro

Capital, que também trabalha com alta de 2,5% para o IPCA em 2021. Pereira

destaca que boa parte do crescimento de 4% projetado para o PIB no período virá

da herança estatística deixada por 2020. A retomada econômica no próximo ano

será fraca, ressalta.

Além do ambiente de demanda enfraquecida, a inflação comportada de 2020 é

outro fator que ajuda a manter os repasses aos preços em nível modesto,

acrescenta Pereira, devido a uma inércia favorável. Se, em anos como 2014 e 2015, a

inflação do ano anterior determinou reajustes mais elevados no ano seguinte, o

fenômeno agora é inverso. “A inércia jogava a inflação para cima e, agora, é para

baixo. E as expectativas estão muito ancoradas”, o que também contribui com o

quadro ausente de pressões esperado para 2021, acrescentou o economista.

Em revisão de cenário divulgada na sexta, o Itaú Unibanco cortou em 0,2 ponto

percentual, para 2,8%, a projeção para a alta do IPCA em 2021. “Tendo em vista a

magnitude do hiato do produto e o tempo necessário para seu fechamento, não

vemos, no momento, risco significativo de inflação de demanda ao longo do

próximo ano”, afirmou o banco, que mencionou também a inércia favorável e
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expectativas ancoradas como influências de baixa na dinâmica de preços. “O cenário

para a inflação segue benigno, e a inflação baixa deste ano deve se propagar

adiante.”

Para André Braz, economista do Ibre/FGV, o represamento de preços administrados

este ano pode adiar reajustes para o ano que vem, levando a uma inflação um

pouco mais elevada no período. O maior risco a um cenário de preços bastante

comportados também em 2021, no entanto, seria uma recuperação mais

significativa da atividade, avalia.

“Depois de um tombo grande do PIB, podemos nos recuperar mais rapidamente e

isso pode gerar um desafio para o cenário de preços. Mas tudo depende da

resposta do mercado de trabalho.”

Segundo o Itaú, mesmo com crescimento de 3,5% previsto para 2021, o PIB

brasileiro ainda estará abaixo do nível pré-pandemia ao fim do próximo ano. Já o

desemprego deve seguir elevado, estima o banco, que prevê 13,9% para a taxa de

desocupação na média anual de 2021.
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Fazenda Nacional estuda abrir nova
transação de débitos
Medida é voltada para empresas que comprovarem queda no faturamento por
pandemia

Por Beatriz Olivon — De Brasília

08/06/2020 05h00 · Atualizado há 5 horas
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João Grognet: empresa afetada pela pandemia poderá aderir à medida — Foto: Andre Coelho/Valor

A Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) trabalha em uma nova portaria

para permitir a negociação entre o órgão e devedores inscritos na dívida ativa. A

ideia é que a norma seja publicada ainda neste mês para que contribuintes -

empresas, pessoas físicas, Estados e municípios - já possam aderir a partir de julho.

Será a segunda para o período de pandemia. A diferença é que agora será oferecido

desconto sobre multas e juros e parcelamento mais amplo. O primeiro

parcelamento para a pandemia foi criado em abril e cerca de 17 mil contribuintes

participaram da transação extraordinária. A PGFN tem R$ 7 bilhões a receber com

os acordos feitos.

A ideia é manter a mesma entrada, de 1% do valor total, percentual que pode ser

parcelado em até 12 meses, além de desconto de até 100% de multas e juros. No

entanto, só poderão participar setores ou entes que tenham sido afetados pela

crise, o que poderá ser observado pela comparação entre o fluxo de caixa de 2020 e

2019. Devedores com débitos considerados irrecuperáveis também podem aderir.
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O limite de prestações geral é de 84 (o que inclui as 12 iniciais) ou 145 para pessoa

física, microempresa ou de pequeno porte, Santas Casas, sociedades cooperativas,

instituições de ensino e demais organizações da sociedade civil. A adesão não é

autorizada se o acessório superar 50% do débito total.

“Vamos olhar para a capacidade de pagamento de cada pessoa, quanto sua receita

foi deprimida desde março”, afirma João Grognet, coordenador-geral de estratégia

de recuperação de créditos da PGFN. Pode ser transacionado qualquer débito

inscrito na dívida ativa, com exceção de multa criminal e das empresas no Simples

Nacional - que dependem de lei complementar.

No começo da pandemia ainda não era possível saber quais setores enfrentariam

dificuldades econômicas e quais conseguiriam manter ou aumentar seu fluxo,

segundo a procuradoria. No novo modelo, no momento de adesão, o contribuinte

deverá informar a receita bruta e compará-la a de 2019. A PGFN vai estimar a

capacidade de pagamento e aplicar o desconto, será considerada a queda na receita

bruta por causa da pandemia.

“Qualquer empresa que está na dívida ativa e teve a capacidade de pagamento

afetada pela pandemia poderá aderir”, afirma Grognet. De acordo com o

procurador, a intenção da transação é garantir a retomada das empresas e a

manutenção dos empregos. Contribuintes que aderiram às outras portarias sobre

transação poderão migrar para essa se a considerarem mais favorável.

A transação tributária surgiu no fim de 2019 com a Medida Provisória nº 899, de

2019, a MP do Contribuinte Legal, convertida na Lei nº 13.988. Duas portarias

trouxeram as regras para a transação em abril, a 9.917 e a 9.924. A primeira tratava

das normas gerais. Só podiam participar os contribuintes que estivessem em

situação cadastral que indicasse a irrecuperabilidade dos créditos em dívida ativa ou

que já tivesse o CNPJ baixado. A portaria 9.924, de 2020, estabeleceu pela primeira

vez condições para a transação em função dos efeitos da pandemia.

Segundo Tathiane Piscitelli, professora de direito tributário da FGV Direito SP, a

transação ajuda nesse momento de crise, mas alguns pontos ainda precisam ser



aperfeiçoados. Para ela, da forma como vem sendo feita, a transação seria, na

verdade, um parcelamento, pois não permite uma negociação caso a caso, já que

tem regras prontas sobre descontos e prazos. “A transação tem um pressuposto de

concessão mútua de parte a parte para chegar a um acordo quanto ao valor a ser

pago, aqui não tem concessão”, afirma.

“É oportuno na crise da covid porque de fato você permite que o contribuinte dê

uma entrada muito baixa mas, de outro lado, é um parcelamento concedido sem

previsão legal específica. Mas ninguém vai questionar isso, já que é favorável aos

contribuintes, como deve ser nesse momento”, diz.

Diferentemente dos Refis, na transação, a PGFN pode barrar algum contribuinte que

tenha condições de pagar sem os descontos oferecidos. Segundo a professora, essa

margem de discricionariedade pode ser perigosa no futuro. “Agora está tudo bem,

mas qual será o critério amanhã?”, questiona.

De acordo com André Teles, sócio do escritório Ferraresi Cavalcanti, a primeira

transação da pandemia foi interessante para as empresas, mas a expectativa era de

condições mais agressivas para as empresas negociarem em razão do cenário atual.

“Veio em boa hora, mas não é o suficiente”, afirma. Segundo o advogado, no

momento, as empresas já estão sufocadas pela falta de capital para conseguirem

pagar os parcelamentos.

A PGFN tomou outras medidas durante a pandemia, como prorrogar os prazos de

vencimento das parcelas mensais dos programas de parcelamento e suspender a

rescisão por falta de pagamento. Também foi prorrogado por 90 dias o prazo de

validade das certidões negativas de débitos relativos a créditos tributários e à dívida

ativa e das certidões positivas com efeitos de negativas.
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Kanczuk vê limites diferentes para o juro
Será preciso fazer contas e verificar, entre outras coisas, como o programa de renda
emergencial afeta o lado da oferta da economia

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

O diretor de Política Monetária do Banco Central, Fabio Kanczuk, tem sido chamado

de dovish (mais inclinado a baixas dos juros básicos da economia) nos últimos dias

porque afirmou que o limite de 2,25% ao ano para a taxa Selic não está escrito na

pedra. Mas isso não quer dizer, necessariamente, que ele apoia uma queda dos

juros, hoje em 3% ao ano, abaixo desse percentual. No entendimento dele, há

fatores que podem restringir o estímulo. Esse é o debate em aberto no Comitê de

Política Monetária (Copom).

O grau de ociosidade da economia aumentou muito depois que o Brasil foi atingido

pela pandemia, mas pode não ser tão gigantesco como muitos acreditam. Será

preciso fazer contas e verificar, entre outras coisas, como o programa de renda

emergencial afeta o lado da oferta da economia. A melhora recente dos mercados,

por outro lado, não é garantia de que os dilemas do “effective lower bound” tenham

sido superados nem de que a taxa neutra de juros da economia tenha recuado a

patamares mais confortáveis.

Selic abaixo de 2,25% depende de hiato e risco fiscal
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Kanczuk não é o único no Copom que vem afirmando que o limite de baixa de juro,

o chamado “effective lower bound”, não é tão rígido. O próprio presidente do BC,

Roberto Campos Neto, disse várias vezes que esse é um número “dinâmico”. Por

isso, não se pode excluir a hipótese de a taxa cair abaixo de 2,25%.

Para entender as discussões no Copom, é importante recapitular o que Kanczuk

vem dizendo. Ele tem uma interpretação diferente dos demais membros do Copom

do “effective lower bound”. Não concorda, inclusive, com o uso dessa expressão

para a situação atual do Brasil. Para ele, esse é um conceito corretamente usado

quando os juros chegam a um patamar em que, passando dele, começam a ter

efeitos contrários ao esperado na inflação. Em vez de acelerar a inflação,

desaceleram. Kanczuk está convicto que, baixando os juros, a inflação vai se

acelerar. É por isso que ele diz que não há um limite escrito na pedra para os juros.

Se for preciso estimular a economia para cumprir as metas de inflação, a Selic será

efetiva para isso.

Isso significa que Kanczuk defende que, nas condições atuais, os juros devem cair

abaixo de 2,25% ao ano, aproximando-se de zero? Até agora, ele não disse isso, pelo

menos explicitamente. Ele vem apontando dois tipos diferentes de limites para a

baixa de juros. Primeiro, o Banco Central deve pesar um “trade off” entre

estabilidade financeira e estabilidade monetária. Segundo, mesmo que esse “trade

off” não impeça novos estímulos, é preciso verificar se é preciso mesmo baixar os

juros para levar a inflação para a meta. Nessa reflexão, deve-se ponderar como a

crise atual afeta o chamado hiato do produto e a taxa de juros neutra da economia.

Kanczuk argumenta que o Brasil sempre teve juros altos, que superavam em muito

a soma dos juros americanos e o risco Brasil. Quando o Brasil se aventura para

níveis abaixo do risco país (o juro americano é quase zero), ele teme que esse

estímulo se transmita com mais força para a taxa de câmbio. Uma desvalorização

cambial mais abrupta, pondera, é uma ameaça para o balanço de empresas

endividadas em dólares - e um risco para a estabilidade financeira. O ponto central

desse argumento, portanto, é que o BC pode se ver impedido de baixar o juro se os

riscos à estabilidade financeira forem pronunciados, mesmo que o estímulo seja

necessário para levar uma inflação muito baixa para a meta.



A questão: a melhora recente nos mercados, que fez o risco país cair para 201

pontos na sexta-feira, elimina as preocupações com esse trade off entre as

estabilidades financeira e monetária? Kanczuk tem relativizado essa melhora. Numa

live, disse que o BC já contava com alguma melhora nos mercados. Então, parte da

melhora dos mercados já havia sido considerada pelo Copom para avaliar o “trade

off” entre as estabilidade financeira e monetária.

Mais importante: Kanczuk tem lembrado que esses indicadores de mercado, como o

CDS, são precários e nem sempre medem bem o risco pais, seja por falta de liquidez

ou por uma certa miopia dos preços. Como uma medida alternativa de risco país,

ele tem citado as projeções para a dívida em relação ao PIB, que aumentaram

muito. A verdade deve estar entre os preços de ativos e a expectativa para a

trajetória da dívida em relação ao PIB. Ou seja, o risco país pode não ter caído tanto

como sugere indicadores do mercado, alterando menos, do que à primeira vista

aparenta, o “trade off” entre as estabilidades financeira e monetária.

Se o “trade off” entre estabilidade financeira e monetária permitir cortes de juros,

porém, há o cálculo de quanto é possível baixar dentro da lógica do regime de

metas de inflação. Esse é um ponto ignorado por muitos nas falas recentes de

Kanczuk. Ele, de fato, disse que não considera que 2,25% seja um limite no “effective

lower bound”. Mas disse que 2,25% era o máximo que o Copom calculou, na sua

reunião de maio, que então era possível chegar com o juro, considerando o nível de

ociosidade e a taxa neutra.

Como esses fatores estão evoluindo, a uma semana da reunião do Copom? Kanczuk

tem alertado que o choque do coronavírus afeta o hiato do produto por dois lados,

o da oferta e o da demanda. O consenso do mercado é que o PIB vai cair 10% no

segundo trimestre. Mas isso não se traduz num hiato do produto 10 pontos

percentuais maior. Ele tem lembrado, por exemplo, que o programa de renda

emergencial do governo incentiva trabalhadores a postergar a oferta de mão de

obra. Uma evidência de que o hiato do produto não é tão grande é que as

expectativas de inflação não caíram dramaticamente. Kanczuk tem lembrado que

tem que haver uma correspondência entre hiato do produto e projeções de inflação,

que no fim das contas refletem o nível de ociosidade atual da economia.



por taboola

Sobre a taxa neutra de juros, o raciocínio é também sobre risco fiscal. A melhora dos

mercados, com recuo do risco país, indica uma queda no risco fiscal. Mas a alta das

projeções para a dívida sobre o PIB aponta uma direção contrária. Na visão de

Kanczuk, há pontos de um lado e de outro que vão determinar se, no fim, há espaço

ou não para levar os juros abaixo de 2,25% ao ano e se vão se aproximar de zero.

Alex Ribeiro é repórter especial e escreve quinzenalmente

E-mail: alex.ribeiro@valor.com.br
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Preço do barril dá sinal de recuperação
Patamares de consumo no mundo tendem a se manter abaixo dos níveis pré-crise;
cotação da commodity deve continuar pressionada

Por Rodrigo Carro e André Ramalho — Rio

08/06/2020 05h00 · Atualizado 

Após atingir o fundo do poço em abril, a demanda por petróleo deu sinais de

recuperação em maio e deve continuar a subir mês a mês daqui para frente. Os

patamares de consumo, no entanto, tendem a se manter abaixo dos níveis pré-crise

ainda por um tempo e impedir uma retomada mais sustentável da cotação do barril.

Estudo da consultoria Accenture destaca que a crise atual reflete uma combinação

inédita de fatores - choques simultâneos pelos lados da procura e oferta - e que o

volume consumido diariamente ficará entre oito milhões e 18 milhões de barris

abaixo de 2019. Na prática, isso significaria um corte de até um quinto na demanda

mundial, frente ao ano passado.

A expectativa é que esse encolhimento do consumo limite a recuperação dos

preços, apesar da alta acumulada de 67,4% do valor do barril do tipo Brent (primeiro
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contrato) desde o início de maio. Em meio a sinais de flexibilização das medidas de

isolamento social ao redor do mundo, a commodity recuperou parte da

desvalorização dos últimos meses e voltou a superar a casa dos US$ 40 o barril,

depois de três meses.

Nos últimos 40 anos, o setor de óleo e gás foi atingido por
mais de 12 choques, tanto na oferta quanto na demanda

Na sexta-feira, o contrato para agosto fechou com alta de 5,7%, cotado a US$ 42,3 o

barril, em meio a notícias de que a Organização dos Países Exportadores de Petróleo

(Opep) e a Rússia concordaram em prorrogar os cortes vigentes de produção.

Na avaliação da Bain & Company, a atual crise do setor deve estabelecer um novo

patamar de preços, mais baixos, em relação aos patamares pré-crise. O sócio da

consultoria, José de Sá, explica que choques do petróleo ocasionados por questões

geopolíticas (como a Guerra do Golfo de 1991 e o ataque terrorista aos EUA, em

2001) ou por recessões econômicas (como a crise asiática de 1998 e a dos

subprimes, de 2008) costumam recuperar os patamares de preços anteriores. O

choque atual, no entanto, segundo ele, se assemelha mais às crises de 1986 e 2015.

Ambos os casos, lembra o consultor, provocaram mudanças estruturais na

indústria. Foi assim quando a Arábia Saudita, em 1986, abandonou o papel de

“swing producer” - o produtor responsável por amortecer desequilíbrios entre oferta

e demanda. E foi assim também quando a Opep, em 2015, decidiu não equilibrar a

nova oferta vinda da produção do shale nos Estados Unidos, provocando a queda

dos preços do petróleo.
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Esse tipo de crise costuma, na análise da Bain & Company, gerar quedas profundas

nos preços, seguidas pela fixação de um novo equilíbrio de mercado ao fim do

choque de preços. “Essa atual crise se parece assim [uma crise estrutural]. Podemos

não retornar aos preços originais do petróleo que tínhamos antes da crise”, afirma

Sá.

A Accenture destaca que a demanda global por petróleo deve cair em 2020, pela

primeira vez, desde 2009, quando a economia mundial ainda sofria os impactos da

crise financeira originada a partir do mercado imobiliário americano. O consumo, no

ano passado, foi de 100,74 milhões de barris por dia, em média, o que equivale a

mais 0,8% em relação a 2018.

Nas últimas quatro décadas, a indústria de óleo e gás foi atingida por mais de uma

dúzia de choques, tanto pelo lado da oferta como pelo da demanda. A diferença é

que desta vez - segundo a Accenture - os efeitos negativos da covid-19 sobre a

demanda por petróleo devem coincidir com um incremento na oferta pela Opep+ (a

Organização dos Países Exportadores de Petróleo e seus aliados) e, marginalmente,

pela América do Norte. O excesso de oferta no mundo vai ficar entre 4 milhões e 8,8

milhões de barris de petróleo por dia, conforme indica o estudo assinado por Muqsit

Ashraf, Manas Satapathy e Vivek Chidambaram.

“Tudo indica que o pior [da crise] já passou”, diz Edson Bouer, diretor executivo da

área de Energia da Accenture. “Mas seria demais afirmar isso peremptoriamente”,

acrescenta. No contexto atual, as principais variáveis são a curva de expansão da

covid-19 e as negociações envolvendo a Arábia Saudita.

A Rystad Energy acredita que a demanda por petróleo atingiu o seu fundo do poço

em abril, mas que deve subir mês a mês daqui para frente, embora os patamares de

consumo tendam a se manter abaixo dos níveis pré-crise ainda por um tempo.

A previsão da consultoria é que a demanda pela commodity cairá 11,5% em 2020,

ante volume do ano passado, o equivalente a um corte de 11,4 milhões de barris ao

dia no mercado, para 88,1 milhões de barris. Para 2021, a projeção é que o consumo

fique em torno de 96,3 milhões de barris ao dia, o que representaria uma alta de

9,3% frente a 2020, mas ainda 3,2% abaixo dos patamares de 2019, nas contas da

consultoria.



A Rystad estima que a demanda caiu 20,5% em maio, ante igual mês do ano

passado. Para junho, a previsão é que a queda seja menor, de 14,5%, na

comparação anual.

Como resultado da crise atual, Bouer - da Accenture - acredita que as companhias

de óleo e gás terão de privilegiar projetos capazes de entregar o máximo de

rentabilidade e liquidez, de forma a evitar o estrangulamento do seu fluxo de caixa.

Apesar dos prognósticos desfavoráveis para o ano, a exportação petróleo pela

Petrobras bateu recorde em abril. Impusionadas pela demanda da China e dos

Estados Unidos, as vendas externas da companhia somaram 30,4 milhões de barris

no mês. O total equivale a aproximadamente um milhão de barris exportados por

dia. O recorde anterior havia sido estabelecido em dezembro, quando foi atingida a

marca de 771 mil barris por dia.

A alta produtividade dos campos petrolíferos situados na região do pré-sal -

principalmente os de Lula e Búzios - se refletiu positivamente no desempenho do

Estado do Rio de Janeiro, destaca Joilson de Assis Cabral, professor do Programa de

Pós-Graduação em Economia Regional e Desenvolvimento, da Universidade Federal

Rural do Rio de Janeiro (UFRRJ).

Em abril, a produção fluminense de óleo e gás - medida em barris de óleo

equivalente (BOE) por dia - aumentou 4,79% em relação ao mês imediatamente

anterior. Já em nível nacional, a produção permaneceu estável em abril. Barril de

óleo equivalente é uma unidade usada para converter um volume de gás natural em

um volume de óleo.

No acumulado de janeiro a abril, a produção de óleo e gás no Estado do Rio somou

11,47 milhões de BOE por dia, o que representa um incremento de 26,81% frente

aos quatro primeiros meses de 2019. No plano nacional, a expansão no período foi

mais modesta: 16,80%.
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